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RESUMO 
 
O presente trabalho tem com objetivo analisar o gerenciamento documental do Arquivo Central 
da Universidade Federal de Sergipe, considerando a importância deste processo para a melhoria 
do acesso à informação administrativa, histórica e científica nas instituições públicas de ensino 
superior. A partir do arcabouço teórico contemporâneo sobre arquivos destacar-se-á os 
elementos característicos, as propriedades dos documentos, o ciclo vital, classificação, gestão 
documental, evidenciando os instrumentos existentes no referido arquivo, como a tabela de 
temporalidade, o plano de classificação e a existência de um sistema de gestão de documentos. 
Dessa forma, este trabalho foi fundamentado na revisão da literatura acerca do tema e na 
legislação arquivística em vigor no Brasil e na instituição estudada. Esse estudo se constitui 
uma pesquisa qualitativa de cunho exploratório. Para o desenvolvimento da mesma, elegeu-se 
como técnica a entrevista estruturada e a observação direta para a coleta de dados visando à 
elaboração de um diagnóstico do Arquivo Central.  
 
Palavras-chave: Gerenciamento Documental. Documentos. Arquivo Central. Tabela de 
Temporalidade.  Universidade   Federal de Sergipe.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
The present work has the objective to analyze the document management central archive of the 
Federal University of Sergipe, considering the importance of this process to  the access to 
information administrative, historical and scientific  in public institutions of top  education. The  
from understructure theoretical contemporary on archives,  to foreground  the characteristic 
features and properties group of documents, the life cycle, classification, document 
management, highlighting the existing tools such as the table of temporality and the 
classification plan of , the existence of a document management system is presented.  Thereby 
The work was based on the literature review and archival legislation in force of Brazil the 
institution exploration. That study to constitute a investigation qualitative of source exploratory 
.in order to development of same to elect as technique the interview structured in the 
observation direct to the collection data intended the preparation the diagnose do center 
archives. 
Keywords: Document Management.  Document. Archives center . Table of temporality. 
Federal University of Sergipe. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A humanidade desde a sua existência preocupa-se em arquivar os documentos  
armazenados em diversos suportes que foram transformando-se com o passar do tempo, junto 
com essa transformação veio o reconhecimento dos arquivos  nas instituições, com profissionais 
preparados para a realização das funções pertinentes e um amparo legal que possibilite uma 
padronização nos sistemas de atividades arquivísticas. Mas, essa mudança ainda não 
corresponde ao panorama ideal, pois muitas empresas privadas e órgãos governamentais ainda 
não reconheceram a importância do arquivo no âmbito administrativo, histórico e cultural. 
Segundo as definições existentes nos manuais clássicos da arquivística, o arquivo é 
conceituado em linhas gerais como um conjunto de documentos que, independentemente da 
natureza ou do suporte, são reunidos por acumulação ao longo das atividades de pessoas físicas 
ou jurídicas, públicas ou privadas (CAMARGO; BELLOTTO, 2006, p.5). De acordo com esse 
conceito, a importância dos arquivos no contexto social é evidenciada na custódia, preservação 
e conservação dos documentos para uma posterior recuperação, sendo assim uma fonte de 
pesquisa histórica que garante a preservação da história e da memória das organizações, além 
de garantir a disseminação cultural da informação.  
Dessa maneira, os arquivos representam um órgão de extrema importância para as 
organizações públicas e privadas devido ao grande volume documental em suporte papel 
produzido diariamente, sendo necessários métodos que auxiliem a resolver esse entrave de 
excesso de documentação armazenada, a qual  na maioria das vezes desnecessária. Assim o 
gerenciamento documental surge como uma solução para facilitar a organização dos 
documentos e sua posterior recuperação seja pra fins administrativos, técnicos, científicos, 
jurídicos, culturais, históricos (BELLOTTO, 2006). Apesar dos obstáculos encontrados muitas 
das vezes devido à cultura organizacional das instituições que impedem a implantação de 
melhorias neste setor, uma relevante ação arquivística nesta área desponta com o intuito de 
expandir novos conhecimentos e práticas documentais, o gerenciamento documental. 
O gerenciamento documental surgiu da necessidade de controlar e organizar os grandes 
volumes de documentos produzidos pelas instituições administrativas públicas americanas e 
canadenses, e se firmou após a eclosão da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), quando se 
deu a “explosão documental”. A UNESCO (1995) define gestão de documentos como uma 
parte do processo administrativo relacionado com a aplicação de princípios de economia e 
eficácia tanto na iniciação, acompanhamento e uso dos documentos, quanto sua eliminação 
(HERRERA, 1993, p.177). Assim, no processo de gerenciamento documental diversos aspectos 
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devem ser observados: o ciclo de vida dos documentos; os instrumentos necessários para a 
implementação eficaz da gestão, onde a organização e a avaliação são aspectos que contribuem 
para a preservação e a difusão das informações registradas nos suportes convencionais ou não 
convencionais.  
A gestão documental deve ser realizada com base na da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, legislação federal a exemplo da lei 8.159/91 que dispõe sobre a 
Politica Nacional dos Arquivos públicos e privados, e quando houver leis estaduais (isso porque 
nem todos os estados do Brasil apresentam leis estaduais que definem o gerenciamento 
documental). Já o Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) é o órgão que define a politica 
nacional de arquivos públicos e privados orientando assim, a normatização, a gestão 
documental e à proteção especial aos documentos de arquivos.   
Dito isto, este trabalho de pesquisa tem como objeto o gerenciamento documental do 
Arquivo Central da Universidade Federal de Sergipe (UFS), estando inserido no eixo temático 
“Gestão da Informação e do Conhecimento” que destaca a gestão documental em unidades de 
informação. Dentro desse contexto objetiva-se de forma geral, analisar o gerenciamento 
documental do Arquivo Central da Universidade Federal de Sergipe (UFS), tendo como base 
os parâmetros estabelecidos pela legislação vigente e pelo Conselho Nacional de Arquivos 
(CONARQ). De forma específica, buscou-se apresentar o desenvolvimento da política de 
gerenciamento dos arquivos; discriminar a legislação vigente no Brasil acerca do 
gerenciamento documental; analisar o gerenciamento documental dos arquivos documentais no 
Arquivo Central da Universidade Federal de Sergipe (UFS). 
Metodologicamente, esta é uma pesquisa qualitativa de cunho exploratório. Qualitativa 
pois trabalha com valores, crenças representações, hábitos, atitudes e opiniões e adequa-se a 
aprofundar a complexidade de fenômenos, fatos e processos particulares e específicos de 
variados grupos, indivíduos e instituições (MINAYO E SANCHES, 1993). É considerada 
exploratória por reunir dados, informações, padrões, ideias ou hipóteses sobre um problema ou 
uma questão de pesquisa com conhecimento superficial sobre o mesmo, sendo utilizadas como 
métodos o estudo de caso, a observação e análise histórica, utilizando para a coleta de dados as 
técnicas das entrevistas, pesquisas-piloto, os grupos focais, possui o perfil descritivo por 
identificar as características de um determinado assunto, focando em uma questão com relatos 
comportamentais dos fatos e fenômenos (VIEIRA, 2002).   
Foi também utilizado o levantamento bibliográfico acerca do tema em questão, de forma 
mais específica em artigos, periódicos, livros, dissertações e manuais. Tais obras que se 
constituíram o embasamento teórico para um melhor conhecimento do assunto da pesquisa, 
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bem como visando ampliar a observação das rotinas existentes no arquivo. Também foi 
avaliado se a prática arquivística do Arquivo Central da UFS está baseada na legislação vigente 
e nos direcionamentos expedidos pelo órgão responsável em organizar procedimentos que 
regem o sistema arquivístico, o CONARQ. Uma sondagem de campo no arquivo da instituição 
faz-se necessário para a obtenção do conhecimento tácito das atividades realizadas neste setor. 
Também como técnica de levantamento de dados, procedeu-se entrevista estruturada com 
servidores lotados no arquivo composta por questões relacionadas ao tema a ser discutido neste 
trabalho. 
A hipótese que norteará este trabalho é a de que o Arquivo Central da UFS, como setor 
integrante de instituição de caráter público está estruturado conforme a legislação vigente no 
país, bem como pelas orientações expedidas pelo Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ).  
Este trabalho justifica-se, pois, sendo a Universidade Federal de Sergipe, órgão promotor de 
ensino, pesquisa e extensão, necessita para fins administrativos e históricos que a sua 
documentação orgânica esteja preservada de forma correta, possibilitando aos gestores e 
pesquisadores o acesso à informação. Para verificação da hipótese em questão partiu-se da 
seguinte pergunta de pesquisa: Como se apresenta o gerenciamento documental do Arquivo 
Central da Universidade Federal de Sergipe?  
Visando responder tal questão, este trabalho está estruturado em quatro seções. Na 
primeira delas, a Introdução, introduz-se o tema e apresenta-se os objetivos, geral e específicos, 
a justificativa, hipótese, pergunta de pesquisa, além da estrutura das seções posteriores. Na 
segunda seção, intitulada Política de Gerenciamento de Arquivos: histórico e características, 
apresentar-se-á a evolução histórica dos arquivos, da arquivística e da gestão documental, 
explicitando suas características e instrumentos. A terceira parte cujo título é Referenciais 
Legais para o gerenciamento de arquivo no Brasil, apresenta o conjunto de leis e os métodos 
que regem o gerenciamento documental no Brasil. A quarta seção denomina-se A Gestão de 
documentos em Arquivos: estudo de caso no Arquivo Geral da Universidade Federal de 
Sergipe, quando se analisará o Arquivo da UFS, apresentando seu histórico, estrutura 
administrativa, diagnóstico e proposta de gerenciamento do referido arquivo. Por fim, nas 
Considerações Finais, apresentar-se-á as principais observações acerca do tema trabalhado. 
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2 POLÍTICA DE GERENCIAMENTO DE ARQUIVOS: HISTÓRICO E 
CARACTERIZAÇÃO 
2.1 A evolução histórica dos arquivos: breves notas 
 
2.1.1 Introdução 
 
A sociedade organizada passou a existir e a premência de reunir, conservar e 
sistematizar os documentos que continham informações políticas, sociais, econômicas, 
religiosas e até mesmo das vidas particulares dos cidadãos, para que fossem utilizadas 
posteriormente começa a se firmar. Tal noção, que começou a ser reconhecida, deu origem aos 
arquivos que guardavam os tesouros culturais da época. Dessa forma, buscou-se proteger os 
documentos que atestavam a legalidade dos patrimônios, bem como àqueles que relatavam a 
história de diversas civilizações. (MARQUES, 2007). 
A escrita é formada por uma reunião de símbolos que servem para registrar informações 
obtidas através de observações, pensamentos e ações da humanidade (BERWANGER, 2011). 
Ela é paralela ao surgimento do homem que desde a época primitiva utiliza materiais 
rudimentares como: nós, entalhes, desenhos, os quais se constituíram a base dos primeiros 
sistemas de escrita Ao longo da História esse sistema de escrita foi-se transformando 
juntamente com o desenvolvimento das civilizações. Como consequência desse fato, ocorreu à 
necessidade de aperfeiçoar os materiais empregados para gravar os registros das informações, 
sendo utilizados desde então um número significativo de suportes, a saber: tabletes de argilas, 
placas de mármore, cobre e marfim, madeira, papiro, pergaminho, papel, dentre outros. ou seja,  
pode- se argumentar que os arquivos  nasceram de forma natural e intuitiva, mas, Segundo 
Teodoro Schellenberg (2006, p. 25) os arquivos como instituição, provavelmente, tiveram 
origem na antiga civilização grega. Entre os séculos V e IV a.C. quando os atenienses 
guardavam seus documentos de valor no templo da mãe dos deuses, isto é, no Métôon, Mas um 
detalhe deve ser observado, antes da escrita o ser humano já se preocupava em registrar 
informações sobre o seu cotidiano nas cavernas, segundo Seriacopi (2005,p.16) a arte rupestre 
é um dos mais belos e importantes vestígios deixados pelos grupos pré- históricos encontradas 
nas paredes de grutas e cavernas, em geral apresentava pessoas, animais, e cenas de caças e 
danças . 
Essa definições de diferentes autores justificam as prováveis origens do surgimento do 
arquivo, onde cada conceito analisado aborda de um diferente ângulo, mas em todos os aspectos 
analisados, o ser humano é responsável por produzir informações e sua respectiva guarda.  
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Outros centros de informação que tinham finalidade semelhante à época eram 
confundidos com o arquivo, como a biblioteca e o museu, pois estas instituições funcionavam 
como grandes depósitos de documentos, de qualquer espécie, produzidos pelo ser humano. 
Dessa forma, o arquivo deve ser entendido como um sistema semifechado1 de informação social 
materializado em qualquer suporte, configurado por dois fatores essenciais - a natureza orgânica 
(estrutura) e a natureza funcional (serviço/uso) - que se associam a um terceiro fator - a memória 
- imbricado nos anteriores. A Biblioteca configura-se em todo espaço concreto ou virtual que 
reúne coleção de informação de qualquer tipo sejam: livros, enciclopédias, dicionários, 
monografias, revistas, folhetos, etc. ou digitalizada e armazenada em CD, DVD e bancos de 
dados, para estudo, pesquisa e consulta. Já o museu é uma instituição de interesse público, 
criada com a finalidade de conservar, estudar e colocar à disposição do público conjuntos de 
peças e objetos de valor cultural É ainda preciso atentar que dentre essas instituições o arquivo 
e a biblioteca estabelecem um paralelo, onde ambas possuem um objeto em comum a 
informação, porém a biblioteca trata de documentos individuais e o arquivo de conjuntos de 
documentos (SILVA et al, 1999). 
 
2.1.2 Os Arquivos no tempo 
 
A provável  data  da origem do arquivo é de  aproximadamente seis mil anos atrás. 
Surgiu nas civilizações orientais simultaneamente com a criação do Estado e sua consequente 
burocracia. Dentre os mais expressivos, podemos citar o Palácio de Elba na Síria, o Arquivo do 
Templo de Medinet no Egito, ambos do século XII a.C. No arquivo de Elba, também 
denominado arquivo de placas de argila ou arquivo de palácio, foram encontrados numerosos 
tabletes, dispostos em estantes de madeiras, acondicionados em salas distintas, onde foram 
guardados grande quantidade de documentos2, a saber: missivas governamentais, sentenças 
judiciais, cartas, atos privados, etc. Sabe-se hoje, que já possuíam uma organização arquivística 
como o uso de catálogos descritivos, ou seja, já constituíam um complexo sistema de 
informação, com complexas estruturas organizacionais e funcionais, o que denota já nos 
primeiros tempos, uma preocupação com a organização dos arquivos (SILVA et al, 1999).  
Entre as civilizações clássicas, o arquivo grego de Éfialtes fundado na Grécia em 460 a. 
C, situado nas dependências do Senado, a sul da Ágora em Atenas, foi um dos mais destacados 
                                                           
1 Um sistema que não é totalmente aberto. (LUFT,2009). 
2 Entende-se por documento, o registro informacional em qualquer tipo de suporte (BELLOTO, 2006). 
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à época, seguido pelos de Gea e Palas Atenen por possuírem documentos como: leis, decretos, 
atas judiciais, decretos governamentais, inventários, etc. Em Atenas cada magistratura dispunha 
de uma Archeion, ou seja, um local específico onde se redigiam e conservavam documentos 
expedidos pelo poder governativo. Em Roma foi conhecido como Archivium. A partir de 350 
a.C., surge o termo Métôon,  local onde se guardavam leis e decretos governamentais, atas do 
Senado, etc. e que funcionava como o arquivo do Estado ateniense (SILVA et al, 1999). 
Em 509 a.C. foi criado pelo cônsul Valerius Publicus, o primeiro arquivo em Roma, 
chamado Tabularium, cuja denominação está relacionada com a natureza do suporte Tabulare, 
segundo Plutarco. Esta unidade de informação desempenhava a função de arquivo central do 
Estado. Certos critérios usados na organização das instituições romanas continuam ainda hoje 
válidos, tais como: uma rede de serviços e um corpo profissional especializado, criação de 
arquivos centrais, e um arquivo especifico para cada corpo de magistrados, além dos Arquivos 
Senatoriais e dos Governadores Provinciais. Observa-se assim, os romanos já dispunham de um 
sistema público de arquivos, devido à complexidade de documentos produzidos pela 
administração, sobretudo após a expansão territorial do Império. Com o declínio do império 
Romano desparece a noção de arquivo público-bem comum e o ideal é a vida privada que vai 
se transformar no fator de destaque nesta época (SILVA et al, 1999). 
No medievo, o arquivo passou a ocupar uma posição de local e/ou serviço onde se 
preservavam registros antigos, ou seja, a divulgação do conceito de arquivo começa a 
predominar e os documentos passam a ter valor enquanto prova ou memória de atos do passado. 
Os arquivos eclesiásticos desenvolviam a função de guardar e administrar os títulos de 
propriedade religiosa e de instituições públicas e privadas e já existia um sistema de gestão de 
documentos. A partir do século XIII, começa a ser introduzida a prática dos registros, que eram 
livros onde se transcreviam os documentos outorgados por uma autoridade, ou entidade, 
nomeadamente nas chancelarias3, e outras instituições, onde já era uma prática dividir os 
documentos em seções orgânicas, bem como a existência de um arquivista e regras a serem 
seguidas. Com o século XV surgem por toda a Europa vários arquivos centrais como o Archivo 
de la Corona de Aragón em 1318 e o arquivo da Torre do Tombo em 1325 no estado português, 
situado no Castelo de S. Jorge, dentre outros. Ao mesmo tempo dá-se também a 
descentralização dos arquivos, o que origina os cartórios. Surgem novas tipologias documentais 
como inventários, abrangendo a conservação de documentos financeiros e historiográficos, 
                                                           
3 Repartição onde se chancelam os documentos, ou onde se realizam negócios diplomáticos. (LUFT, 2009).  
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dentre outros. Este movimento reflete uma função não atribuída ao arquivo anteriormente, a de 
guardião da memória (REIS, 2006). 
Em 1540 é criado o arquivo de Simancas, na Espanha por ordem de Carlos V - 
considerado o primeiro exemplo de um arquivo de Estado. Posteriormente, o Arquivo Secreto 
do Vaticano em 1611, e na Espanha o Arquivo das Índias, em 1788. Com o crescimento da 
burocracia e da produção escrita ocorreu também uma grande centralização dos documentos 
gerados pelo governo. Surge a necessidade e se efetiva uma preocupação com os ajustes 
metodológicos objetivando elaborar normas e regular os preceitos de rotina do arquivista. Surge 
a noção de arquivo público, que trazia embutida a ideia de que a conservação dos documentos 
era de interesse público. Dessa forma, o arquivo passou a ser um elemento essencial da máquina 
administrativa, tendo assim, função jurídica e política. Por tais razões, o período da 
modernidade destaca-se como a época dos Arquivos de Estado (REIS, 2006). 
O grande marco da era contemporânea foi a criação do Arquivo Nacional da França.  
Segundo Silva (1999), com a Revolução Francesa em 1789, nasce à ideia de Estado de Direito, 
a concepção da Soberania Nacional e o nascimento dos princípios de responsabilidade, de 
garantia, eficácia e justiça da atuação da administração perante aos cidadãos. O Archives 
Nationales foi assim, um fator marcante para a história do arquivo, bem como a lei de 7 
Messidor que proclamava que essas instituições estabelecidas junto a representação nacional, 
eram um depósito central para toda a República Francesa. Dessa forma, na época 
contemporânea os arquivos vão adquirir dupla funcionalidade: garantia dos direitos do cidadão 
e conservação e gerenciamento da memória do passado da nação. Dentro dessa concepção, uma 
série de arquivos são  fundados em diferentes países. Os principais destaques foram: 
 
1749 - Arquivo Imperial de Viena, na Áustria; 
1785 - Arquivo de Índias em Sevilha, na Espanha; 
1789 - Archives Nacionales, na França; 
1808 - Arquivo Nacional, no Brasil; 
1851 - Public Record Office, no reino Unido; 
1858 - Archivo General del Reino, na Espanha; 
1866 - Archivo Histórico Nacional, na Espanha; 
1871- Archivo Di Stato, na Itália; 
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2.1.3 Evolução Histórica da Arquivística 
 
As sociedades criaram os primeiros arquivos como depósitos dos testemunhos escritos 
e como base de direito. Desde a Roma Antiga os documentos produzidos por diferentes setores 
já eram armazenados em diferentes locais, existindo uma independência entre esses 
documentos, e uma organização cronológica, formando series. A preocupação com o 
gerenciamento de documentos  persiste no tempo, até o momento da arquivística tornar-se uma 
disciplina independente com uma teoria e prática regulamentadas. 
Dessa forma, o que hoje denominamos de arquivística, sofreu transformações ao logo 
do tempo. Na Idade Média, as chancelarias fazem surgir os Cartulários4, onde se reproduziam 
os documentos recebidos por uma instituição, e os registros; Na Idade Moderna são introduzidas 
técnicas tanto para sistematizar a organização documental, quanto para pensar a conservação 
dos conjuntos documentais e dos depósitos que os guardavam, dando origem a várias normas. 
O século XVII faz despontar a literatura arquivística. No XVIII crescem os debates acerca dos 
métodos de organização documental, sendo esse século denominado de “Século dos Arquivos”. 
No século XIX surgem teorias em torno da preservação da memória das informações contidas 
nos arquivos (PAES, 2006).  
Tal fato, historicamente, está ligado à noção de fundo, que consequentemente liga-se ao 
aumento da massa documental no século XIX, e da necessidade de se impor uma ordem ao 
caos. Para Martín-Pozuelo (1998:25) a formulação do principio da proveniência não é resultado 
de um único momento, nem acontece num único lugar. Podemos observar em três situações 
diferentes a formulação deste conceito: A formulação francesa do respect des fonds, do 
arquivista e historiador Natalys de Wally dizia que os documentos devem ser reunidos de 
acordo com suas semelhanças, em diferentes grupos semelhantes entre si, sendo ele o conjunto 
documental de uma corporação, instituição, família ou indivíduo; A formulação alemã de Max 
Lehmann, diretor do Arquivo Secreto do Estado de Berlim, que se baseia em uma relação entre 
o principio da proveniência e o sistema alemão do Registratur, defendendo que a organização 
dos documentos nas instituições arquivísticas centrais deve levar em consideração a origem e a 
ordem originária; A formulação contida no Manual dos Holandeses, cujas normas 1,2, e 16 
segundo Martin-Pozuelo (1998), estabelecem o principio, partindo da definição mesma de 
arquivo que é um conjunto de documentos escritos, desenhos e material impresso recebidos ou 
produzidos oficialmente por determinado órgão administrativo ou por um de seus funcionários, 
                                                           
4 Conjunto de títulos relativos aos direitos temporais de uma instituição  religiosa(DICIONÁRIO ONLINE DE 
PORTUGUÊS, 2013). 
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na medida em que tais documentos se destinavam a permanecer na custodia deste órgão ou 
funcionário, o principio se baseia na organização original do arquivo (BELLOTTO, 2006). 
Assim, em 1841 foi editada uma circular do Ministério do Interior da França, orientada 
pelo arquivista e historiador Natalis de Wailly, chefe da Seção Administrativa dos Arquivos 
Departamentais do referido ministério, onde foi enunciado pela primeira vez o princípio de 
respeito aos fundos arquivísticos, o qual posteriormente ficou conhecido como princípio da 
proveniência. Posteriormente, em 1898, foi publicado o Manual dos Holandeses que 
representou um avanço na teorização arquivística. Até a edição dessas instruções, o arranjo dos 
fundos nos Arquivos Nacionais era estruturado em seções. Isso significava mesclar 
documentações provenientes de órgãos diversos em um mesmo conjunto chamado seção. Já a 
introdução da noção de respeito aos fundos se propunha a possibilitar a recuperação das 
informações originadas de um mesmo produtor de documentos, ou seja, se propunha 
contextualizar as informações no universo da sua criação (BELLOTTO, 2006). 
No século XX os arquivos voltam a possuir uma função administrativa. Contudo, a 
Arquivística somente se consolida enquanto área das Ciências da Informação com a criação do 
Conselho Internacional de Arquivos em 1950 cujo objetivo principal  era coordenar 
internacionalmente a arquivística, e incentivar a organização de congressos, mesas redondas, 
conferências internacionais da Table Ronde des Archives, e a criação de publicações 
especializadas. Tal projeto frutificou e surgem publicações como a revista Archivium que nasce 
em 1951; em 1964 o Elsevier`s Lexicon of Archive Terminology que tinha como foco a técnica 
arquivística. Assim, nessa década, diversas publicações importantes na área de arquivos 
consolidam os princípios e conceitos da disciplina arquivística, tendo como um de seus 
principais nomes, Teodore Schellenberg. Na década de 1970, surgem às primeiras Associações 
de Arquivistas, como a Associação Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e 
Documentalistas (BAD), em 1973 é criado o Programa de Gestão dos Documentos (RAMP), 
que assegura a publicação de documentos que abarcam assuntos arquivísticos. É também o 
momento de uma maior fundamentação teórica. Nos anos de 1980 a arquivística consolida-se 
como ciência da informação e, nos anos 1990 a automatização passou a ser incorporada como 
alternativa para facilitar o manuseio da grande massa documental existente 
(SCHELLENBERG, 2006). 
Nas duas últimas décadas, a Arquivística consolidou-se, sobretudo no Brasil. 
Registraram-se avanços epistemológicos importantes nas últimas décadas, na medida em que o 
campo buscou agregar as várias contribuições advindas das diferentes perspectivas teóricas 
desenvolvidas. Nesse sentido, foi fundamental a progressiva construção de uma cultura de 
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pesquisa na área, com o incremento das atividades em universidades, ampliando o escopo da 
área até então muito marcada por um viés prático (MARQUES, 2012). Também importante, a 
sintonia buscada entre a área e a realidade contemporânea marcada por novos significados e 
usos dos documentos e dos processos de sua organização. Assim, pode-se dizer que a 
Arquivologia vem abandonando “as ideias relativas à guarda passiva dos registros arquivísticos 
e o seu modelo histórico-tecnicista, cada vez mais assumindo o seu papel enquanto construtora 
e mediadora ativa na formação da memória coletiva” (SILVA, 2012, p. 69).  
Nesta mesma linha, também Anna Szlejcher (2011) argumenta sobre a importância da 
complexidade da realidade contemporânea (dinâmica, multicultural, globalizada, inovadora e 
marcada pelo protagonismo das tecnologias de informação) como um elemento a exigir 
respostas imediatas e, portanto, a provocar mudanças no campo arquivístico. Assim, novos 
serviços, ações dinâmicas, modelos voltados para a interação com os usuários e os contextos 
socioculturais devem estar em primeiro lugar no avanço da própria concepção do objeto de 
estudo do campo: de uma tendência marcadamente voltada para o concreto (o estudo dos 
documentos, das instituições arquivísticas, das normas construídas para o tratamento destes 
documentos), para uma progressiva incorporação da abstração: as funções sociais dos arquivos, 
as relações de poder que eles sustentam ou alteram, as apropriações que os sujeitos fazem deles, 
os diferentes significados que os documentos podem assumir. Esse é o ponto comum que liga 
as abordagens contemporâneas: o entendimento dos fenômenos arquivísticos num quadro mais 
amplo de compreensão – daí resulta sua consolidação propriamente científica enquanto campo 
de conhecimento.  
Esse avanço tem evidenciado que a diversidade de correntes teóricas que compõe o 
campo da Arquivologia não tem sido um empecilho à sua evolução. A inserção das instituições 
arquivísticas na internet vem crescendo, e pesquisas realizadas em diferentes épocas 
comprovam isso. Essas instituições estão se deparando com um desafio, o da época das redes 
eletrônicas, que virá a se somar às suas atividades anteriores.  Frente às novas tecnologias da 
informação que possibilitam as redes eletrônicas disseminar as informações, é de fundamental 
importância repensar todas as ações teórico-práticas que condicionariam os arquivos, desde a 
sua gestão até à difusão de documentos mediante a disponibilização de seu acervo na Internet, 
onde os serviços oferecidos prevalecem também em outro ambiente informacional dotado de 
uma boa estrutura para atender os usuários, tais como acervo devidamente tratado, pessoal 
qualificado para tratamento do acervo e atendimento ao público com profissionais responsáveis 
para desenvolver essas funções independente de ter ou não tecnologia disponível (SILVA, 
1999).  
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Segundo Jacques Grimard (1993), o profissional desta área deve possuir capacidade de 
analise e síntese; aptidão particular para esclarecer situações complexas; habilidade de formular 
claramente; capacidade de julgamento seguro; aptidão para tomar decisões sobre questões 
ligadas á memória da sociedade; abertura às novas tecnologias da informação; bom senso para 
tomar resoluções; adaptação a realidade e às condições de seu tempo e lugar. Isto, pois, a 
transferência da informação que a instituição arquivística proporciona pela internet5 não pode 
ser tão distinta da que ela proporciona no local onde está instalada, e essa estrutura vai ser 
necessária tanto para o atendimento presencial quanto para o atendimento à distância.  
 
Muitas pesquisas e estudos, acerca das instituições arquivísticas públicas, foram 
empreendidas e detectou-se que essas instituições passam por muitas dificuldades em termos 
de recursos: humanos, físicos, materiais, tecnológicos, equipamentos, dentre outros. Isso 
impede que os acervos estejam disponíveis e acessíveis. Em alguns casos, existem dificuldades 
até no que diz respeito à formação dos acervos: há administrações públicas que não recolhem 
da maneira que deveriam e algumas instituições ficam com acervos incompletos ou até mesmo 
sem valor permanente. A reflexão a respeito da evolução dos arquivos mostra que essas 
instituições, desde a antiguidade até o momento atual, possuem importância seja ela 
administrativa ou histórica, e que se faz necessário à utilização de teorias, técnicas e normas 
que facilitem o acesso aos documentos existentes, sejam eles públicos ou privados. 
 
2.1.4 Gestão documental no pós-guerra 
 
   Os documentos tiveram a sua importância reconhecida após a Segunda Guerra 
Mundial com a valorização do conceito de gestão de documentos. Tal reconhecimento dado à 
administração desses registros pode ser associado, segundo Teodore Shellemberg (2011), a 
explosão documental no âmbito das administrações públicas e por consequência da necessidade 
de racionalizar e controlar o volume de grandes massas documentais que começaram a ser 
                                                           
5 A internet, inicialmente pensada para a pesquisa acadêmica, tornou-se rapidamente um meio de comunicação de 
massa, e, como espaço informacional, oferece inúmeras novas possibilidades aos arquivos. A disponibilização de 
acervos arquivísticos na internet apresenta muitas vantagens – facilitar o acesso, atingir um público maior, ampliar 
o atendimento aos pesquisadores, permitir pesquisas, aumentar a divulgação, dentre outras. O estabelecimento de 
um site trará significativa ampliação da atuação das Instituições Arquivísticas.  “O website de uma instituição 
arquivística deve ser visto como um instrumento de prestação de serviços – dinâmico e atualizável - um espaço 
virtual de acesso à informação com diferentes tipos de usuários da instituição, e deve ser gerenciado como parte 
da política de informação da instituição. Dado o potencial e as características da Internet, este espaço, além de 
redefinir as formas de relacionamento com os usuários tradicionais, poderá atrair outros que, por várias razões, 
difícil ou raramente procurariam o Arquivo como realidade física” (CONARQ, 2000, p.4). 
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acumuladas nos depósitos. Em 1950, nos EUA foi aprovada a Lei Federal dos Documentos 
(Federal Records Act), onde oficialmente a gestão de documentos (records management) foi 
definida e incluía a criação, a conservação, a eliminação e a transferência dos documentos de 
arquivos. 
A gestão está relacionada diretamente à administração, ao ato ou efeito de administrar, 
ou seja, é toda a atividade dirigida com o objetivo de obter e administrar os recursos necessários 
para o cumprimento dos objetivos, de qualquer organização (MORENO, 2008). Dessa forma, 
a informação não se remete apenas a um documento armazenado em um suporte, requer um 
planejamento para sua localização e utilização. Inserem-se recursos tecnológicos que fornecem 
uma maior precisão na recuperação da informação no tempo exato e necessário para que 
decisões sejam tomadas com qualidade, confiança e precisão. Assim, define-se por gestão 
documental: 
 
Gestão documental ou de documentos é uma parte do processo administrativo 
relacionado com a aplicação de princípios de economia e eficácia tanto na iniciação, 
acompanhamento e uso dos documentos, quanto em sua eliminação ( HERRERA, 
1993, P. 177). 
 
Assim, as informações produzidas, recebidas e acumuladas pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública no exercício de suas funções e atividades são registradas nos 
documentos públicos, que, por sua vez, são preservados nos arquivos públicos. Eles  constituem 
instrumentos essenciais para a tomada de decisões, para a comprovação de direitos individuais 
e coletivos e para o registro da memória coletiva. Entretanto, a ausência da política de gestão 
conduz a uma pluralidade e heterogeneidade nos documentos de arquivo dos órgãos da 
administração pública, que  dificulta o acesso às informações, bem como provocando o acúmulo 
desordenado de documentos, transformando os arquivos em meros depósitos , onde documentos 
importantes que contém registros da história das instituições, valores técnicos, científicos, 
jurídicos, probatórios e também documentos que possuem valores outros, misturados a uma 
grande massa documental sem nenhum valor.  
Entende-se que a gestão documental é um dos componentes da gestão da informação 
que amplia a capacidade de gestão administrativa. Proporciona ainda, a organização 
informacional de um grande volume de documentos, associando o conhecimento teórico, com  
 
2.1.4.1. Os arquivos e a gestão de documentos 
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    O arquivo é considerado por algumas instituições como uma unidade administrativa 
menor, sem atribuições bem definidas a não ser “guardar papéis”.  De forma errônea o arquivo 
permanente é intitulado  de “arquivo morto”,  com um amontoado de papéis velhos sem  
nenhuma utilidade, mas a definição de arquivo vai muito além . Na abordagem do trabalho de 
Luís Carlos Lopes (2000), há uma visão contemporânea para o conceito de arquivo. Para este 
autor, os arquivos são de suma importância para as organizações bem como seus registros são 
valorizados pelas informações que contém. Portanto os arquivos podem ser entendidos como:  
 
Acervos compostos por informações orgânicas originais, contidas em 
documentos registrados em suporte convencional ou em suportes que 
permitam a gravação eletrônica, mensurável pela sua ordem binária ( bits); 
produzidas ou recebidas por pessoa física ou jurídica, decorrentes do 
desenvolvimento de suas atividades, sejam elas de caráter administrativo, 
técnico, artístico ou científico, independentemente de suas idades e valores 
intrínsecos (LOPES,2000,p.33). 
 
   Sua posição hierárquica na estrutura administrativa dos órgãos públicos e das 
empresas privadas deveria estar relacionada a um lugar de destaque, pois o mesmo atende a 
todos os setores da organização por possuir o controle pleno dos documentos, desde a sua 
produção até a sua destinação final, além de  assegurar a integração dos protocolos com os 
arquivos, visando à padronização dos procedimentos técnicos. Essa integração permitirá que os 
documentos sejam rapidamente localizados não apenas durante sua tramitação, mas também 
durante o período em que aguardam o cumprimento de seus prazos no arquivo corrente, 
intermediário e permanente. 
 As falhas nos sistemas de controle da produção e tramitação dos documentos, a 
acumulação desordenada e a falta de normas e procedimentos arquivísticos comprometem a 
qualidade das atividades rotineiras, uma vez que dificulta o acesso à informação, onera o espaço 
físico e aumenta os custos operacionais (PAES, 2006). 
Assim, a implantação de um programa de gestão documental garante aos órgãos 
públicos e empresas privadas: o controle sobre as informações que produzem ou recebem; uma 
significativa economia de recursos com a redução da massa documental ao mínimo essencial; 
a otimização e racionalização dos espaços físicos de guarda de documentos e agilidade na 
recuperação das informações. O programa de gestão documental deverá definir normas e 
procedimentos técnicos referentes à produção, tramitação, classificação, avaliação, uso e 
arquivamento dos documentos durante todo o seu ciclo de vida (idade corrente, idade 
intermediária e idade permanente), com a definição de seus prazos de guarda e de sua destinação 
28 
 
final, requisitos necessários inclusive, para o desenvolvimento de sistemas informatizados de 
gestão de informações (BELOTTO, 2006). 
Ao fazer gestão documental a preocupação maior é atender aos interesses  imediatos do 
organismo produtor, de seus clientes ou usuários,  e também  assegurar que os documentos 
indispensáveis à reconstituição do passado sejam definitivamente preservados . Aliado ao 
direito à informação está o direito à memória. 
Por fim, a gestão documental pressupõe ainda uma ampla pesquisa e estudo da produção 
documental de um organismo produtor, onde os tipos documentais devem der classificados, 
avaliados e eliminados. A execução das atividades de gestão, classificação e avaliação, 
permitem a elaboração do Plano de Classificação e de Tabela de Temporalidade de documentos 
de arquivo. A gestão de  documentos proporciona um fluxo de informações organizadas que 
permitem uma recuperação mais eficiente. Diante disso podemos citar os principais objetivos 
da gestão de documentos. 
2.1.4.2 Objetivos da gestão de documentos 
Segundo Bellotto (2006), a gestão de documentos objetiva: 
a) Assegurar o pleno exercício da cidadania; 
b) Agilizar o acesso aos arquivos e às informações; 
c) Promover a transparência das ações administrativas; 
d) Garantir economia, eficiência e eficácia na administração pública ou privada; 
e) Agilizar o processo decisório; 
f) Incentivar o trabalho multidisciplinar e em equipe; 
g) Controlar o fluxo de documentos e a organização dos arquivos; 
h) Racionalizar a produção dos documentos; 
e) Normalizar os procedimentos para avaliação, transferência, recolhimento, guarda e 
eliminação de documentos; 
f) Preservar o patrimônio documental considerado de guarda permanente. 
 
        Com volumes documentais  cada vez maiores produzidos pelas administrações públicas, 
a gestão documental surge como uma nova solução para resolver esse problemas que 
anteriormente já foi  apontado por comissões governamentais administrativa dos Estados 
Unidos e do Canadá, no final da década de 1940,  onde foram estabelecidos “princípios de 
racionalidade administrativa, a partir da intervenção nas etapas do ciclo documental, a saber: 
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produção, utilização, conservação e destinação de documentos” (FONSECA, 1998, p.38). 
Destacam-se então, as principais atividades e funções dessas etapas: 
 
a) Produção de documentos – elaboração padronizada de tipos/séries documentais, 
implantação de sistemas de organização da informação e aplicação de novas tecnologias 
aos procedimentos administrativos; 
 
b) Utilização dos documentos - inclui todas as atividades de Protocolo (recebimento, 
classificação, registro, distribuição, tramitação e expedição), todas as atividades de 
Arquivo (organização e arquivamento, reprodução, acesso à documentação e 
recuperação de informações) e a gestão de sistemas de protocolo e arquivo, sejam eles 
manuais ou informatizados; 
 
c) Destinação de documentos - inclui uma das atividades mais complexas da gestão de 
documentos que é a avaliação. A avaliação se desenvolve a partir da classificação dos 
documentos produzidos, recebidos e acumulados pelos órgãos públicos ou empresas 
privadas, com vistas a estabelecer seus prazos de guarda e sua destinação final, 
garantindo a preservação de documentos de guarda permanente e a eliminação criteriosa 
de documentos desprovidos de valor probatório e informativo; 
d) Tramitação - estudo das instâncias de decisão, padronização e controle do fluxo 
documental (workflow); 
e) Organização e arquivamento – de acordo com os critérios definidos no Plano de 
Classificação; 
f) Reprodução – Duas razões para a reprodução: 1. reprodução visando a preservação do 
documento original de guarda permanente e, 2. reprodução visando a substituição do 
documento em papel pelo microfilme. O documento em papel de guarda temporária 
poderá ser eliminado e o microfilme deverá ser preservado pelo prazo indicado na 
Tabela de Temporalidade de Documentos de Arquivo; 
g) Classificação – recupera o contexto de produção dos documentos, isto é, a função e a 
atividade que determinou a sua produção e identifica os tipos/séries documentais. 
 
h) Avaliação – trabalho multidisciplinar que consiste em identificar valores para os 
documentos e analisar seu ciclo de vida, com vistas a estabelecer prazos para sua guarda 
e destinação (eliminação ou guarda permanente). 
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A gestão documental para ser realizada de forma eficiente deve abordar alguns fatores 
relacionados aos documentos de arquivo, o ciclo vital é um ponto importante a ser citado. 
2.1.4.3 A gestão e o ciclo de vida dos documentos 
 
  O norte-americano Philip Brooks, em 1940, foi o primeiro autor a ressaltar sobre o 
ciclo de vida dos documentos e em 1950 essa ideia começa a ser difundida, e em 1972 o 
arquivista belga Carlos Wyffels sugeriu a Teoria das Três Idades dos documentos. A partir da 
segunda metade do século XX, a adoção de tal teoria, revolucionou a Arquivística e 
impulsionou a gestão documental. A partir desse momento definiu-se que a documentação 
produzida e acumulada pelos organismos, devem  percorrer um trajeto constituído por três 
etapas distintas e complementares entre si, um ciclo estabelecido mediante a criação, vigência 
e frequência de uso dos mesmos (BELLOTTO, 2006). 
   Segundo Schellenberg (2006), os documentos apresentam dois valores: Um primário 
- quando são úteis para a administração - isto é, representam o valor informativo concreto e 
imediato de todo documento que se gera como produto de um processo, atividade ou fluxo de 
trabalho e que, geralmente, constitui-se o resultado do início e término de um assunto.  O valor 
secundário agrega aos documentos valores essencial para a pesquisa e a investigação histórica. 
Segundo BERNARDES (2008) os arquivos podem ser definidos segundo o ciclo vital dos seus 
documentos como: 
1. Arquivo corrente ou 1ª idade: os documentos estão estreitamente vinculados aos fins 
imediatos (administrativo, fiscal, legal) que determinaram sua produção ou recebimento 
no cumprimento de atividades e se encontram junto aos órgãos 
produtores/acumuladores em razão de sua vigência e da frequência com que são 
consultados por eles. É nessa idade que os documentos devem ser avaliados 
determinando-se os prazos de permanência dos documentos no arquivo corrente, 
quando deverão ser transferidos ao arquivo intermediário, quais os que poderão ser 
eliminados e quais deverão ser recolhidos ao arquivo permanente; 
2. Arquivo intermediário ou 2ª idade: documentos originários do arquivo corrente, com 
pouca frequência de uso e que aguardam cumprimento de prazos de prescrição ou 
precaução no arquivo destinado à guarda temporária. São consultados, com maior 
frequência, pelo órgão produtor. Nessa fase, após o cumprimento dos prazos 
estabelecidos, executa-se a destinação final procedendo-se à eliminação, coleta de 
amostragem dos documentos que serão recolhimento ao arquivo permanente; 
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3. Arquivo permanente ou 3ª idade: os documentos são preservados em definitivo em 
razão de seu valor histórico, testemunhal, legal, probatório e científico-cultural. Como 
fonte de pesquisa são liberados para consulta, sendo permitido o acesso ao público em 
geral, sendo eles inalienáveis e imprescritíveis. O Quadro 1 mostra a relação dos 
arquivos com os documentos armazenados no decorrer com as suas respectivas idades. 
 
 
Quadro 1- Ciclo vital dos documentos de arquivo 
Fonte: BERNARDES, 1998 
 
 
 
 
 
A gestão documental assegura o cumprimento de todas as fases do documento, ou seja, 
as fases corrente, intermediária e permanente. Nesse sentido a gestão documental garante o 
efetivo controle do documento desde sua produção até sua destinação final (eliminação ou 
guarda permanente) e permite a localização dos documentos e acesso rápido ás informações. 
Para a realização da gestão documental instrumentos são necessários para a concretização desse 
processo de maneira correta, o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade são vitais 
para o desenvolvimento do gerenciamento documental, analisaremos ambos de forma mais 
detalhada. 
 
IDADES TIPOS DE DOCUMENTOS DENOMINAÇÃO DO 
ARQUIVO 
1ª Documentos vigentes e frequentemente 
consultados. 
ARQUIVO CORRENTE 
2ª Documentos em final de vigência e 
precaução, raramente são consultados e 
aguardam destinação final;eliminação ou 
guarda permanente 
ARQUIVO 
INTERMEDIÁRIO 
3ª Documentos que perderam a vigência 
administrativa , porém são providos de 
valor secundário ou histórico-cultual. 
ARQUIVO 
PRMANENTE 
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2.2 Instrumentos da gestão de documentos 
 
O Plano de Classificação (PC) e a Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD) de 
Arquivo são instrumentos eficazes de gestão documental. Estes dois instrumentos garantem a 
simplificação e a racionalização dos procedimentos de gestão, imprimindo maior agilidade e 
precisão na recuperação dos documentos e das informações, autorizando a eliminação criteriosa 
de documentos desprovidos de valor que justifique a sua guarda e a preservação dos 
documentos de guarda permanente. A ausência de uma padronização do trabalho provoca o 
acúmulo desordenado de documentos,  dificultando o acesso aos mesmos e a recuperação de 
informações necessárias para a tomada de decisões no âmbito das instituições públicas e 
privadas.  Diante dessa realidade, a elaboração do Plano de Classificação assume uma 
importância relevante como ferramenta de gestão documental, exigindo, para sua elaboração, 
profundo conhecimento da estrutura e funcionamento do organismo produtor e o 
comprometimento dos profissionais de todas as suas áreas de atuação. 
2.2.1 Plano de Classificação 
 
O Plano de Classificação de Documentos de arquivo  é um instrumento utilizado para 
classificar todo e qualquer documento de arquivo(BERNARDES, 1998), apresentando os 
documentos hierarquicamente organizados de acordo com a função, subfunção e atividade 
(classificação funcional), e/ou de acordo com o grupo, subgrupo e atividade (classificação 
estrutural), responsáveis por sua produção ou acumulação.  
O Plano de Classificação é uma  ferramenta para ordenar, organizar e encontrar os 
documentos gerados ou recebidos pela instituição no cumprimento de suas atribuições, 
competências e atividades. Para auxiliar o plano de classificação é utilizado o código de 
classificação de documentos de arquivo que  é um instrumento de trabalho utilizado para 
classificar todo e qualquer documento produzido ou recebido por um órgão no exercício de suas 
funções e atividades (CONARQ, 2001). A classificação por assuntos é utilizada com o objetivo 
de agrupar os documentos sob um mesmo tema, como forma de agilizar sua recuperação e 
facilitar as tarefas arquivísticos relacionadas com a avaliação, seleção, eliminação, 
transferência, recolhimento e acesso a esses documentos, uma vez que o trabalho arquivísticos 
é realizado com base no conteúdo do documento, o qual reflete a atividade que o gerou e 
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determina o uso da informação nele contida. A classificação define, portanto, a organização 
física dos documentos arquivados, constituindo-se em referencial básico para sua recuperação.   
     O Código de classificação de documentos de arquivo para a administração pública: 
atividades-meio possui duas classes comuns a todos os seus órgãos: a classe 000, referente aos 
assuntos de Administração Geral e a classe 900, correspondente a assuntos diversos,  as classes 
(100 a 800) destinam-se aos assuntos ás atividades fim do órgão. Estas classes não são comuns, 
cabendo aos respectivos órgãos sua elaboração, seguindo orientações da instituição arquivística 
na sua esfera específica de competência. . Para este instrumento adotou-se o modelo de código 
de classificação decimal de Dewey que se constitui em um código numérico dividido em dez 
classes e essas em dez subclasses e assim sucessivamente.  
 
No código de classificação, as funções, atividades, espécies e tipos documentais 
genericamente  denominado assuntos encontram-se hierarquicamente distribuídos  de acordo 
com as funções e atividades desempenhadas pelo órgão. Sendo assim , os assuntos recebem 
códigos numéricos, os quais refletem a hierarquia funcional do órgão, definida através de 
classes, subclasses, grupos e subgrupos, partindo-se sempre do geral para o particular. O quadro 
2 demonstra  a divisão das classes do código de classificação com o seu respectivo assunto. 
Quadro 2 - Classes do Código de Classificação 
Fonte: http://www.siga.arquivonacional.gov.br 
 
2.2.2 Objetivos e benefícios da classificação 
 
CLASSE ASSUNTO 
000 ADMINISTRAÇÃO 
100  
200  
300  
400 ATIVIDADES ESPECÍFICAS 
500  
600  
700  
800  
900 ASSUNTOS DIVERSOS 
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A classificação traz muitas vantagens e Segundo BERNARDES (2008), a classificação 
se justifica pelas seguintes possibilidades de gestão do acervo documental: 
 Organização lógica e correto arquivamento de documentos; 
 Recuperação da informação ou do documento; 
 Recuperação do contexto original de produção dos documentos; 
 Visibilidade às funções, subfunções e atividades do organismo produtor; 
 Padronização da denominação das funções, atividades e tipos/séries documentais; 
 Controle do trâmite; 
 Atribuição de códigos numéricos; 
 Subsídios para o trabalho de avaliação e aplicação da Tabela de Temporalidade. 
No decorrer do exercício das funções e atividades de um órgão público ou empresa 
privada, os documentos são acumulados organicamente, de forma natural, independentemente 
da natureza ou do suporte da informação. Os documentos de arquivo caracterizam-se por sua 
unicidade e por serem provenientes de uma única fonte geradora, ou seja, do organismo que os 
produziram.  O arquivo, portanto, é um conjunto indivisível de documentos que espelha a 
trajetória e o funcionamento do organismo produtor (BELLOTTO, 2006). É necessário uma 
análise minuciosa para saber ao certo de qual assunto o documento analisado pertence, devido 
a este fator a classificação conjunta com a análise oferece resultados confiáveis. 
 
2.3 Classificação e análise de documentos 
 
A classificação de um documento de arquivo exige uma rigorosa análise documental 
que deve partir, antes de qualquer coisa, da definição do objeto a ser analisado: o documento 
de arquivo. Os documentos de arquivo são registros de informação, em qualquer suporte, 
inclusive o magnético ou óptico, produzidas, recebidas e mantidas por um órgão público ou 
empresa privada. No exercício de suas atividades, que apresentam características próprias. · 
São produzidos, recebidos ou acumulados organicamente no exercício de funções e atividades 
de um órgão público ou empresa privada. Já nascem com valor probatório. Primeiro, porque 
testemunham o exercício de uma função/atividade e, segundo, porque podem asseguram 
direitos individuais ou coletivos (BELLOTTO, 2006; PAES, 2006).Durante seu ciclo de 
existência toda documentação e arquivo  apresenta características específicas que diferenciam 
de outros documentos, alguns desses aspectos serão abordados no item posterior. 
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2.3.1 Propriedades dos documentos de arquivo 
 
As propriedades dos documentos de arquivo podem ser interpretadas como métodos 
importantes na classificação dos documentos. Tais características apresentadas pelas 
propriedades do documento direcionam a prática Arquivística, mas não se limita ao objeto de 
estudo da mesma, podem ser aplicados a objetos de outras disciplinas do conhecimento humano 
como a Biblioteconomia, a Documentação e a Museologia. Segundo Luciana Duranti (1994, 
p.51-53) privilegiando o caráter contextual do documento arquivístico, aponta as características 
desse documento, são elas: 
 
1. Imparcialidade 
Os documentos são inerentemente verdadeiros. A concepção do arquivista inglês Hilary 
Jenkison reforça seus argumentos. As razões de sua produção (para desenvolver atividades) e 
as circunstâncias de sua criação (rotinas processuais) asseguram o caráter de prova e de 
fidedignidade aos fatos e ações; 
 
2. Autenticidade 
Os documentos são autênticos porque são criados tendo-se em mente a necessidade de 
agir através deles, são mantidos como garantias para futuras ações ou para informação (...). 
Assim, os documentos são autênticos porque são criados, mantidos e conservados sob custódia 
de acordo com procedimentos regulares que podem ser comprovados. Duranti (1994) ressalva 
que mesmo aqueles documentos produzidos á margem desses procedimentos estabelecidos e 
regulamentados podem ser considerados autênticos, tendo apenas o caráter fidedigno de prova 
documental comprometido. 
 
3. Naturalidade 
Os documentos de arquivo não são coletados artificialmente, mas surgem de acordo com 
o curso dos atos e ações de uma administração. O fato de os documentos não serem concebidos 
fora dos requisitos da atividade prática, isto é, de se acumularem de maneira contínua e 
progressiva, como sedimentos de estratificações geológicas, os dota de um elemento de coesão 
espontânea, ainda que estruturada; 
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4. Inter-relacionamento 
Cada documento está intimamente relacionado com outros tanto dentro quanto fora do 
grupo no qual está preservado e (...) seu significado depende dessas relações. O documento, 
tomado na sua individualidade, não é um testemunho completo dos atos e ações que o geraram, 
mas é na relação que se estabelece com outros documentos e com a atividade da qual é resultado 
que lhe é dado significado e capacidade comprobatória. 
 
5. Unicidade 
Não obstante “forma, gênero, tipo ou suporte, os documentos de arquivo conservam seu 
caráter único, em função do contexto que foram produzidos” (BELLOTTO, 2002, p.21). Ou 
seja, os documentos duplicados não são necessariamente o mesmo. 
 
As propriedades dos documentos de arquivo auxiliam na análise da documentação, 
devido a particularidade que cada uma apresenta , facilitando a identificação a partir das suas 
propriedades, mas outro fator ressalta essa análise os aspectos que cada documento possui, 
como será discriminado a seguir. 
2.3.2 Documentos de arquivo: elementos característicos 
 
Na análise documental podem ser identificados os elementos característicos de cada 
documento, individualmente, conforme descrito abaixo: 
a) Suporte: Material sobre o qual as informações são registradas: papel, disco 
magnético, fita magnética, filme de nitrato, papiro, pergaminho, argila. 
b) Forma: Estágio de preparação e transmissão dos documentos original: cópia, 
minuta, rascunho. 
c) Formato: Configuração física que assume um documento, de acordo com a 
natureza do suporte e o modo como foi confeccionado: livro, caderno, caderneta, 
cartaz, diapositivo, folha, mapa, planta, rolo de filme, microfilme, gravura. 
d) Gênero: Configuração que assume um documento de acordo com o sistema de 
signos (com a linguagem) utilizado na comunicação de seu conteúdo. 
e) Textuais: a linguagem básica é a palavra escrita – textos manuscritos, impressos, 
digitados, em disquete. 
f) Audiovisuais: a linguagem básica é a associação do som e da imagem - filmes, 
vídeos, DVDs. 
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g) Fonográficos: a linguagem básica é o som - discos, fitas magnéticas, CDs. 
h) Iconográficos: a linguagem básica é a imagem – cartões postais, mapas, fotografias, 
gravuras, desenhos, cartões postais. 
i) Espécie: Configuração que assume um documento de acordo com a disposição e a 
natureza das informações nele contidas: relatório, ata, boletim, certidão, declaração, 
atestado. 
j) Tipo: Configuração que assume uma espécie documental de acordo com a atividade 
que gerou: Relatório de atividades, relatório de fiscalização, ata de reunião de 
diretoria, ata de licitação, boletim de ocorrência, certidão de nascimento, certidão 
de tempo de serviço, declaração de imposto de renda, atestado de frequência. 
As propriedades dos documentos e as suas características são pontos estratégicos 
para a classificação documental que é executada mediante uma metodologia 
responsável pela elaboração do Plano de Classificação, o qual será explicado a 
seguir. 
2.3.3  Metodologia e estratégias para a elaboração de Plano de Classificação de 
Documentos de Arquivo. 
 
Considerando o volume da produção documental, recomenda-se que o trabalho seja 
realizado, primeiramente, com os documentos resultantes do exercício das atividades-meio, 
pois nessas áreas já existem trabalhos que podem servir de referência e a legislação que 
fundamenta prazos prescricionais está mais disponível e é mais conhecida. Segundo PAES 
(2006): 
A atividade-meio é a ação, encargo ou serviço que um órgão leva a efeito para auxiliar 
e viabilizar o desempenho de suas atribuições específicas e que resulta na produção e 
acumulação de documentos comuns nos vários órgãos e entidades, documentos estes de caráter 
instrumental e acessório. 
A atividade-fim é a ação, encargo ou serviço que um órgão leva a efeito para o efetivo 
desempenho de suas atribuições específicas e que resulta na produção e acumulação de 
documentos típicos, de caráter substantivo e essencial para o seu funcionamento. 
Os métodos de para a elaboração do plano de classificação são divididos em dois tipos: 
o método estrutural e o funcional, onde cada um será discriminado de forma breve , mas visando 
explicar e mostrar quando deve ser utilizado cada um deles. 
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2.3.3.1 Método Estrutural 
 
A classificação estrutural representa, de acordo com o organograma, os vários níveis de 
divisão interna do organismo produtor: coordenadorias, departamentos, divisões, centros, 
setores e cada um dentro da estrutura executam determinadas atribuições. Se a atribuição de um 
setor for transferida para um outro ou, então, se um novo setor for criado e suas atribuições 
forem redistribuídas, todos os documentos deverão ser reclassificados para acompanhar a 
reestruturação. Essa classificação apresenta algumas desvantagens como: 
 
a) a estrutura, muitas vezes, não informa a totalidade das funções e atividades do 
organismo produtor; 
b) a estrutura pode sofrer constantes alterações; 
c) um mesmo tipo documental poderá constar no Plano de Classificação com códigos 
distintos quando registrarem atividades comuns às várias unidades da estrutura do órgão 
produtor. 
 
2.3.3.2 Método funcional 
 
A classificação funcional é a representação lógica das funções, subfunções e atividades 
do organismo produtor. Por isso, ela independe da estrutura e de suas mudanças no decorrer do 
tempo. A classificação funcional é a mais apropriada para órgãos públicos do Poder Executivo 
que sofrem frequentes alterações em sua estrutura, de acordo com as injunções políticas. Apesar 
de mais complexa, a classificação funcional é mais duradoura. 
Considerando-se que as estruturas podem mudar com alguma frequência e que as 
funções e atividades, em geral, permanecem estáveis, o Plano de Classificação funcional 
permite atualizações periódicas sem comprometer os códigos numéricos de classificação 
atribuídos aos tipos/séries documentais. Este método apresenta as seguintes vantagens : 
a) as funções e atividades permanecem inalteradas; 
b) identifica a totalidade das funções e atividades do organismo produtor; 
c) as atividades e documentos comuns às várias unidades da estrutura do organismo 
constarão uma única vez no Plano de Classificação. 
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Conforme citado anteriormente o outro importante instrumento da gestão documental é 
a Tabela de Temporalidade de documentos de arquivo, onde a definição, objetivo, 
configuração dela será abordada a fim de conhecimento. 
 
2.4 Tabela de Temporalidade de Documentos de Arquivo 
 
O outro instrumento da gestão documental é a Tabela de Temporalidade de Documentos 
de Arquivo  que resulta da atividade de Avaliação que define prazos de guarda para os 
documentos em razão de seus valores administrativo, fiscal, jurídico-legal, técnico, histórico, 
autoriza a sua eliminação ou determina a sua guarda permanente. 
A TTD começou a ser pensada  no final do século passado, em países da Europa, nos 
Estados Unidos e no Canadá. No Brasil a partir da regulamentação da lei federal nº 8.159, de 
oito de janeiro de 1991, que em seu artigo 9º dispõe que “a eliminação de documentos 
produzidos por instituições públicas e de caráter público será realizada mediante autorização de 
instituição arquivística pública, na sua específica esfera de competência”.   
Desde 1970 estudos vem tentando padronizar a tabela de temporalidade no setor público e 
privado; em 1985 o Arquivo Nacional publicou um manual técnico que se intitulava Orientação 
para avaliação e arquivamento intermediário em arquivos públicos, onde constam diretrizes 
gerais para a realização da avaliação e elaboração de tabelas de temporalidade. Com o objetivo 
de elaborar uma tabela de temporalidade para documentos da então Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Coordenação (SEPLAN), foi criado, em 1993, um grupo de trabalho composto 
por técnicos do Arquivo Nacional e daquela secretaria, cujos resultados, relativos as atividades-
meio, posteriormente seriam subsídios ao estabelecimento de prazos de guarda e destinação 
para os documentos da administração pública federal.  
   Com a instalação do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), em novembro do mesmo 
ano foi criada a Câmara Técnica de Avaliação de Documentos (CTAD) para dar suporte às 
atividades do conselho sua primeira tarefa foi analisar e discutir a tabela de temporalidade 
elaborada pelo grupo de trabalho Arquivo Nacional/SEPLAN, com objetivo de torná-la 
aplicável também aos documentos produzidos pelos órgãos públicos nas esferas estadual e 
municipal, servindo como orientação a todos os órgãos participantes do Sistema Nacional de 
Arquivos (SINAR), onde as atividades-meio e atividades-fim de cada órgão que  devem ser 
contempladas na tabela. 
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A tabela de temporalidade é um instrumento aprovado por autoridade competente que regula a 
destinação final dos documentos ( eliminação ou guarda permanente) 
(BERNARDES,1998.p.23), definindo prazos para sua guarda temporária em função de seus 
valores administrativos, legais, fiscais, etc. e determina prazos . Sua estrutura básica deve 
necessariamente contemplar os conjuntos documentais produzidos e recebidos por uma 
instituição no exercício de suas atividades, os prazos de guarda nas fases corrente e 
intermediária, a destinação final – eliminação ou guarda permanente –, além de um campo para 
observações necessárias à sua compreensão e aplicação.  Segundo o Manual de Gestão 
Documental Aplicada (2008) as diretrizes para a correta utilização do instrumento são :  
1. Assunto  
 Neste campo são apresentados os conjuntos documentais produzidos e recebidos, 
hierarquicamente distribuídos de acordo com as funções e atividades desempenhadas pela 
instituição. Para possibilitar melhor identificação do conteúdo da informação, foram 
empregadas funções, atividades, espécies e tipos documentais,  agrupados relacionados com 
um código de classificação. 
 
  2. Prazos de guarda   
São prazos  necessário para arquivamento dos documentos nas fases correntes e intermediarias, 
visando atender exclusivamente ás necessidades da administração que os produziu , esse prazo 
é expresso em anos.O prazo estabelecido para a fase corrente relaciona-se ao período em que o 
documento é frequentemente consultado, exigindo sua permanência junto às unidades 
organizacionais. A fase intermediária relaciona-se ao período em que o documento ainda é 
necessário à administração, porém com menor frequência de uso.  
   A realidade arquivística no Brasil aponta para variadas formas de concentração dos arquivos, 
seja ao nível da administração (fases corrente e intermediária), seja no âmbito dos arquivos 
públicos (permanentes ou históricos). Assim, a distribuição dos prazos de guarda nas fases 
corrente e intermediária foi definida a partir das seguintes variáveis:  
I – Órgãos que possuem arquivo central e contam com serviços de arquivamento  
intermediário: Para os órgãos federais, estaduais e municipais que se enquadram nesta variável, 
há necessidade de redistribuição dos prazos, considerando-se as características de cada fase, 
desde que o prazo total de guarda não seja alterado, de forma a contemplar os seguintes setores 
arquivísticos:  
- Arquivo Setorial (fase corrente, que corresponde ao arquivo da unidade(organizacional);    
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- Arquivo Central (fase intermediária I, que corresponde ao setor de arquivo geral/central da 
instituição); 
- Arquivo Intermediário (fase intermediária II, que corresponde ao depósito de  
(arquivamento intermediário, geralmente subordinado à instituição arquivística pública nas 
esferas federal, estadual e municipal).  
II – Órgãos que possuem arquivo central e não contam com serviços de  
arquivamento intermediário: Nos órgãos situados nesta variável, as unidades organizacionais 
são responsáveis pelo arquivamento corrente e o arquivo central funciona como arquivo 
intermediário, obedecendo aos prazos previstos para esta fase e efetuando o recolhimento ao 
arquivo permanente. 
III – Órgãos que não possuem arquivo central e contam com serviços de  
arquivamento intermediário: Nesta variável, as unidades organizacionais também funcionam 
como arquivo corrente,  transferindo os documentos – depois de cessado o prazo previsto para  
esta fase – para o arquivo intermediário, que promoverá o recolhimento ao arquivo permanente.    
IV – Órgãos que não possuem arquivo central nem contam com serviços de  
arquivamento intermediário: Quanto aos órgãos situados nesta variável, as unidades 
organizacionais são igualmente responsáveis pelo arquivamento corrente, ficando a guarda 
intermediária a cargo das mesmas ou do arquivo público, o qual deverá assumir tais funções. 
 
3. Destinação final  
     Neste campo é registrada a destinação estabelecida que possa ser a eliminação, quando o 
documento não apresenta valor secundário (probatório ou informativo) ou a guarda permanente, 
quando as informações contidas no documento são consideradas importantes para fins de prova, 
informação e pesquisa.  
   A guarda permanente será sempre nas instituições arquivísticos públicas (Arquivo  
Nacional e arquivos públicos estaduais, do Distrito Federal e municipais), responsáveis pela 
preservação dos documentos e pelo acesso às informações neles contidas. Outras instituições 
poderão manter seus arquivos permanentes, seguindo orientação técnica dos arquivos públicos, 
garantindo o intercâmbio de informações sobre os respectivos acervos.  
 
4. Observações  
   Neste campo são registradas informações complementares e justificativas, necessárias à 
correta aplicação da tabela. Incluem-se, ainda, orientações quanto à alteração do suporte da 
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informação e aspectos elucidativos quanto à destinação dos documentos, segundo a 
particularidade dos conjuntos documentais avaliados.  
Conforme indica o quadro 3 a tabela de temporalidade é configurada desta forma, com 
os campos citados anteriormente  como um modelo de assuntos acadêmicos e o preenchimento 
é realizado baseado na legislação vigente , amparada na decisão da comissão que analisa os 
documentos produzidos. 
 
Quadro 3- Configuração de uma TTD 
Fonte: http://www.siga.arquivonacional.gov.br 
 
CÓDIGO ASSUNTO FASE 
CORRENTE 
FASE 
INTERMEDIÁRIA 
DESTINAÇÃO 
FINAL 
OBSERVAÇÕES 
123.1 Calendário 
acadêmico 
Enquanto 
vigora 
 Guarda 
Permanente 
Guardar um 
exemplar de cada 
publicação. 
123.2 Agenda 
acadêmica. 
Guia do 
calouro 
Enquanto 
vigora 
 Guarda 
Permanente 
Guardar um 
exemplar de cada 
publicação 
124 Colação de 
grau. 
Formatura 
5 anos  Eliminação  
124.1 Termo ou 
ata de 
colação de 
grau. 
5 anos  Guarda 
Permanente. 
 
 
A oficialização e efetiva aplicação da Tabela de Temporalidade permitirá ao órgão ou 
Entidade preservar os documentos que possuam valor probatório e informativo relevantes e que  
sejam considerados de guarda permanente, ou ainda, eliminar com segurança, de acordo com 
os procedimentos técnicos e legais, aqueles documentos desprovidos de valor, sem que haja 
prejuízo à administração ou à sociedade (BELLOTTO, 2006). 
Em se tratando de documentos públicos ou considerados de interesse público, a Tabela 
de Temporalidade deverá ser encaminhada para aprovação da instituição arquivística pública 
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em sua esfera de competência, de acordo com o que determina o artigo 9.º da Lei Federal n.º 
8.159/1991. 
Nas organizações, públicas e privadas é real a presença de   documentos que devem ser 
preservados e outros que precisam ser eliminados quando seus valores tiverem se esgotado. O 
importante é perceber que a guarda do documento decorre do valor que ele possui. Para atribuir 
os valores de cada documento um procedimento de avaliação é aplicado, visando uma 
segurança ao definir a documentação que deve ser armazenada ou eliminada nas organizações. 
2.4.1 Avaliação documental 
 
   Segundo  BERNARDES (2008) a avaliação documental é um processo 
multidisciplinar de análise que permite a identificação dos valores dos documentos, para fins 
da definição de seus prazos de guarda e de sua destinação final (eliminação ou guarda 
permanente). A avaliação contribui decisivamente para a racionalização dos arquivos, para a 
agilidade e eficiência administrativa, bem como para a preservação do patrimônio documental. 
Os valores primários ou imediatos relacionam-se ao motivo que determinou a produção do 
documento, considerando seu uso para fins administrativo, jurídico-legal e fiscal. Os valores 
secundários ou mediatos relacionam-se ao potencial do documento como prova ou fonte de 
informação para a pesquisa em qualquer área do conhecimento (urbanismo, meio- ambiente, 
história, clínica médica etc.). 
Assim, a avaliação consiste fundamentalmente em identificar valores e definir prazos 
de guarda para os documentos de arquivo, independentemente de seu suporte material ser o 
papel, o filme, a fita magnética, o disquete, o disco ótico ou qualquer outro. Assim como a 
classificação, a avaliação deve ser realizada no momento da produção do documento, para 
evitar a produção e acumulação desordenadas, segundo critérios temáticos, numéricos  ou 
cronológicos (BELLOTTO, 2006). 
A avaliação deve ser realizada dentro de parâmetros técnicos e jurídicos, a fim de se 
assegurar ao processo de análise a objetividade possível. Por isso, observa-se, de um lado, a 
legalidade (a conformidade dos prazos de guarda com a legislação vigente) e, por outro, a 
legitimidade (a elaboração multidisciplinar e coletiva de critérios). Deve ser precedido  por 
técnicas, princípios e conceitos consagrados pela Arquivística.  
O conhecimento é dinâmico e está permanentemente em construção. Além do mais, os 
profissionais de qualquer área atuam a partir do conhecimento legado e de acordo com os 
valores e a visão de mundo predominantes  em sua época. Nesse sentido, a avaliação permite a 
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elaboração de critérios que podem e devem ser periodicamente revisitados para possíveis 
ajustes e aperfeiçoamentos. O que importa, contudo, é que o profissional de arquivo esteja 
comprometido com a análise e com a definição de critérios, aperfeiçoando-se para garantir um 
trabalho bem estruturado e com resultados que represente a realidade. 
           Os objetivos e benefícios da avaliação documental são: identificar os valores, imediatos 
e mediatos dos documentos; definir os prazos de guarda e a destinação dos documentos; 
elaborar a Tabela de Temporalidade de documentos; agilizar a recuperação dos documentos e 
das informações; reduzir a massa documental acumulada; liberar espaço físico, dar visibilidade 
e preservar os documentos de guarda permanente, autorizar a eliminação criteriosa de 
documentos e estimular a pesquisa e uso de dados retrospectivos. 
A avaliação é um dos componentes mais importantes no processo de gestão documental, porém 
ela deve ser executada por profissionais competentes que estejam envolvidos com esse trabalho, 
devido a complexidade da tarefa é feita por uma comissão para garantir a interdisciplinaridade 
de diversas áreas e assim uma maior abrangência dos assuntos tratados nos documentos 
analisados. 
2.4.2 Comissões de Avaliação de Documentos de arquivo 
 
  As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo são grupos permanentes e 
Multidisciplinares responsáveis pela elaboração e aplicação, em suas respectivas áreas de 
atuação, de Planos de Classificação e de Tabelas de Temporalidade de Documentos. 
Devem integrar as Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo profissionais 
das áreas jurídica, administração geral, orçamentária e financeira, protocolo e arquivo, 
informática e de áreas específicas de atuação do órgão, entidade ou empresa. Deve ser composta 
por um  número de integrantes  que a depender da necessidade do caso concreto, tamanho e 
complexidade do órgão, entidade ou empresa (PAES, 2006). 
Às Comissões de Avaliação cabe, também, propor critérios para orientar a seleção de 
Amostragens dos documentos destinados à eliminação. As Comissões de Avaliação de 
Documentos de Arquivo deverão consultar, em caso de dúvida, a Consultoria/Assessoria 
Jurídica acerca das ações judiciais encerradas ou em curso para que se possa dar cumprimento 
aos prazos prescricionais e precaucionais de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade. 
Os documentos necessários à instrução de processos administrativos ou ações judiciais deverão 
ter sua prescrição suspensa e o seu prazo de guarda deverá ser reiniciado a partir do 
encerramento definitivo da ação (BELLOTTO, 2006).  
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Para garantir a efetiva aplicação dos Planos de Classificação e Tabelas de 
Temporalidade de Documentos, as Comissões de Avaliação deverão solicitar as providências 
necessárias para sua inclusão nos sistemas informatizados utilizados nos protocolos e arquivos 
de seus respectivos órgãos ou entidades. As Comissões de Avaliação de Documentos de 
Arquivo deverão receber orientação técnica na área arquivística das unidades de Arquivo 
Central e, em se tratando de documentos públicos, também das instituições arquivísticas 
públicas em suas respectivas esferas de competência (PAES, 2006). 
O conhecimento sobre a produção documental consolidado nos Planos de Classificação 
e Tabelas de Temporalidade resulta de um esforço coletivo, por isso é fundamental promover a 
participação e integração entre os membros das comissões e grupos, os responsáveis pela 
coordenação dos trabalhos, e os profissionais das áreas produtoras/acumuladoras de 
documentos (PAES, 2006). A comissão orienta e realiza o processo de classificação e avaliação 
de toda a massa documental existente nas instituições, então ela no papel dos seus membros  
dissemina as informações técnicas e o conhecimento arquivistico entre os setores envolvidos 
na gestão de documentos. 
 
2.4.3 Avaliação e descarte da massa documental acumulada em órgãos públicos 
 
     O grande desafio no momento de avaliar massas documentais acumuladas nos 
arquivos centrais ou intermediários, especialmente nos do setor público, é que o critério 
predominante de arquivamento dos processos administrativos ainda é o sequencial 
numérico/cronológico, de acordo com o número recebido no protocolo no momento da 
autuação. A avaliação de documentos arquivados em sequência numérica implica basicamente 
na análise de documento por documento, o que é bastante trabalhoso face à massa documental 
acumulada com o decorrer do tempo. É frequente, por isso, a eliminação sem critério ou, o que 
é igualmente grave, a reprodução do acervo em outros suportes, sem a prévia identificação e 
avaliação dos conjuntos documentais. 
A  avaliação deve preceder qualquer processo de reprodução de documentos, seja pela 
microfilmagem, seja pela digitalização. Vale lembrar que documentos digitalizados não 
possuem valor legal e que os originais dos documentos de guarda permanente devem ser 
preservados, mesmo se estiverem microfilmados ou digitalizados. O que autoriza a eliminação 
de documentos é a avaliação. Mesmo se a Tabela de Temporalidade não estiver concluída e 
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oficializada,  pode-se eliminar documentos, adotando-se aos seguintes procedimentos 
(BELLOTTO, 2006): 
 
1. Edição de ato oficial instituindo a Comissão de Avaliação de Documentos - 
(Resolução/Portaria/Ato). 
2. Elaboração da Relação de Eliminação de Documentos - tem por objetivo registrar 
informações pertinentes aos documentos a serem eliminados, de acordo com 
orientação do CONARQ, Resolução n.º 7, de 20/05/97. Essa Relação de Eliminação 
deverá ser aprovada pela Comissão de Avaliação de Documentos e, no setor público, 
encaminhada para aprovação da instituição arquivística pública, em sua esfera de 
competência, no caso da Tabela de Temporalidade ainda não estar concluída e 
oficializada. 
 
3. Definição de amostragem dos documentos destinados à eliminação. Amostragem 
documental é o fragmento representativo de um conjunto de documentos destinado 
à eliminação, selecionado por meio de critérios qualitativos (estudo das 
características informacionais do tipo documental) e quantitativos (análise 
estatística). Em geral, são contemplados critérios estatísticos, cronológicos, e 
geográficos. O trabalho é extenso e especializado visto que para cada série é possível 
se adotar critérios específicos. O ideal seria constituir um grupo técnico com 
profissionais da área de estatística e representantes das Comissões de Avaliação de 
Documentos de Arquivo para realizar os estudos necessários. 
 
4.Elaboração da ata de reunião da Comissão de Avaliação de Documentos aprovando 
a      relação proposta - a Relação de Eliminação deverá ser aprovada pela Comissão 
de Avaliação de Documentos e esta deliberação deverá ser registrada em Ata, e no 
setor público, a cópia será encaminhada à instituição arquivística pública. 
 
5.Elaboração de ofício da Comissão de Avaliação de Documentos ao Diretor da 
instituição arquivística pública, no setor público, solicitando autorização para 
eliminar os documentos avaliados. 
 
6.Elaboração de Edital de Ciência de Eliminação - o Edital de Ciência de Eliminação 
de Documentos tem por objetivo dar publicidade, no Diário Oficial do Estado de 
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Sergipe ao ato de eliminação dos documentos públicos, de acordo com a Resolução 
n .º 5 do CONARQ. O objetivo do Edital é que os interessados possam requerer à 
Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo, no prazo definido no edital, o 
desentranhamento de documentos ou cópias de peças do processo, mediante petição, 
desde que tenham a respectiva qualificação e demonstração de legitimidade do 
pedido. 
 
7.Fragmentação manual ou mecânica de documentos, de acordo com a Resolução n.º 
7 do CONARQ, de 20/5/1997. Quando os documentos a serem eliminados 
encontram-se fora da sede do órgão ou entidade e nenhum membro da Comissão de 
Avaliação de Documentos de Arquivo puder presenciar a eliminação no local do 
evento, a mesma deverá designar um representante junto à unidade que efetivará a 
eliminação, para que este presencie a fragmentação e assine o Termo de Eliminação 
de Documentos. A incineração de documentos em papel pode ser considerado crime 
ambiental. 
 
8. Elaboração do Termo de Eliminação de Documentos - tem por objetivo registrar as 
informações relativas ao ato de eliminação, de acordo com a orientação do 
CONARQ, Resolução n.º 7, de 20/05/2000. 
Com o uso da Tabela de Temporalidade oficializada ou por meio da avaliação realizada pela 
Comissão de avaliação de documentos, o descarte deve ser realizado, devido ao grande número 
de documentos produzidos no suporte papel e após seu cumprimento vigente , onde ele perde 
sua importância pode ser eliminado, porém mediante algumas observações relacionadas pelo 
Conarq. 
2.4.4 Recomendações para eliminar documentos com segurança 
 
Segundo o CONARQ (2012) deve-se observar no descarte de documentos uma série de 
questões fundamentais, a saber: 
 
a) Verificar a situação de ações judiciais encerradas ou em curso A Comissão de Avaliação 
de Documentos deverá consultar a Consultoria/Assessoria Jurídica sobre as ações 
judiciais encerradas ou em curso, para que se possa dar cumprimento aos prazos 
48 
 
prescricionais e precaucionais de guarda previstos na Tabela de Temporalidade de 
Documentos; 
b) Verificar se há documentos de guarda permanente microfilmados ou reproduzidos em 
outro suporte: Todo documento considerado de guarda permanente não poderá ser 
eliminado após microfilmagem, digitalização ou qualquer outra forma de reprodução, 
devendo ser preservado pelo próprio órgão produtor ou, se tratar-se de documentos 
públicos, recolhido ao Arquivo Público, na sua esfera de competência. O documento de 
guarda permanente é inalienável e imprescritível (Lei federal de arquivos n.º 8.159/91, 
art. 10); 
c) Eliminação de documentos que não constam na Tabela de Temporalidade: no setor 
público, a eliminação de documentos que não constam em Tabelas de Temporalidade 
de Documentos oficializadas pelo órgão, entidade ou empresa só será possível mediante 
autorização do Arquivo Público, em seu âmbito de atuação, após análise da Relação de 
Eliminação de Documentos que deverá ser encaminhada pelo órgão ou entidade. 
O arquivo permanente é o estágio final do documento, quando ele adquire valor 
histórico sendo armazenado em prol da conservação da memória e da cultura , mas 
alguns aspectos devem ser observados antes de serem enviados  os documentos a esse 
setor. 
 
2.4.5 Recomendações para o recolhimento de documentos ao arquivo permanente 
 
O recolhimento é a passagem de documentos que foram considerados de guarda 
permanente no processo de avaliação, em função de seu valor informativo ou probatório, para 
o arquivo permanente. Dessa forma, os documentos de arquivo a serem recolhidos ao arquivo 
permanente deverão estar avaliados, organizados, higienizados e acondicionados. Antes de 
desencadear o processo de recolhimento é importante fazer uma revisão para assegurar que 
todos dos documentos estejam devidamente classificados de acordo com o Plano de 
Classificação e obedecem aos prazos previstos nas respectivas Tabelas de Temporalidade. Essa 
cautela se deve ao fato de que uma vez recolhido, o documento não deverá mais ser eliminado 
ou voltar ao arquivo de origem BELLOTTO, 2006). 
A organização do acervo a ser recolhido deverá ser feita de acordo com critérios técnicos 
de identificação, classificação e descrição. É importante observar se os documentos estão 
devidamente higienizados e livres de pragas, a fim de evitar a contaminação do acervo ao qual 
serão incorporados. Os documentos deverão estar acondicionados em embalagens adequadas, 
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que os protejam de eventuais danos. Os documentos textuais poderão ser acondicionados em 
caixas de polionda ou de papelão. Documentos audiovisuais, cartográficos, micrográficos e 
informáticos deverão ser acondicionados em estojos ou caixas de material inerte ou sem acidez. 
As unidades de acondicionamento deverão ser identificadas com etiquetas contendo, no 
mínimo, o nome do fundo/coleção, datas-limite e numeradas em ordem sequencial. 
Deve-se elaborar a relação e o termo de recolhimento, contendo as seguintes informações: nome 
do órgão ou entidade transferidor (a), as séries documentais, as datas-limite, a mensuração (em 
metros lineares) e quantificação (quantidade de caixas). E por fim, os documentos a serem 
transferidos ou recolhidos deverão ser acompanhados de todos os instrumentos de busca 
existentes, incluindo listagens, fichários, bases de dados etc. (BELLOTTO, 2006). 
A realização do gerenciamento documental deve ser realizado observando a legislação em 
vigor, não é permitido sua execução sem uma técnica baseada na teoria arquivistica e nas leis 
que regem e dispõe a respeito desse assunto, no Brasil algumas leis tratam dessa questão como 
veremos na próxima seção. 
3 REFERENCIAIS LEGAIS PARA O GERENCIAMENTO DE ARQUIVOS NO 
BRASIL 
 
A gestão documental no Brasil é regulamentada pela Constituição Federal de 1988 e 
suas bases referenciam as ações públicas frente ao tratamento documental. Dessa forma 
podemos citar o Art. 216, § 2.º CF que aponta as responsabilidades da união no gerenciamento 
do arquivo público: “Cabem à administração pública, na forma de lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem”. De 
forma complementar, no governo de Fernando Collor, foi promulgada a lei 8.159/91 que dispõe 
sobre a politica nacional dos arquivos públicos e privados. Abaixo destacamos alguns dos 
artigos que compõem o corpus da legislação que vem legitimar a responsabilidade do Estado e 
das instituições no tratamento de seus  arquivos documentais: 
3.1. Legislação Brasileira de Arquivos 
3.1.1. Lei Federal de Arquivos n.º 8.159, de 08 de janeiro de 1991 
 
a) Artigo 1º considera: “dever do poder públicas a gestão documental e a proteção 
especial a documentos de arquivo, como instrumento de apoio à administração, à cultura 
e ao desenvolvimento científico e como elemento de prova e informação”.  
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b) Artigo 17 “A administração da documentação pública ou de caráter público compete às 
instituições arquivísticas federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais”. 
 
c) Artigo 21 “Legislação estadual, do Distrito Federal e municipal definirá os critérios de 
organização e vinculação dos arquivos estaduais e municipais, bem como a gestão e o 
acesso aos documentos observado o disposto na Constituição Federal e nesta Lei”. 
 
3.1.2 Acesso à informação 
 
a) Constituição Federal de 1988, art. 5.º, XXXIV - “Todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”. 
 
b) Constituição Federal de 1988, art. 5.º, XXXIV - “Todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade ,  ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.” 
 
A lei 8.159/91 regulamenta o direito público de acesso à informação por meio de 
documentos. Por meio desta: “Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, contidas em documentos de arquivos, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob responsabilidade, ressalvadas aquelas cujos sigilo seja 
imprescindível á segurança da sociedade e do Estado, bem como à inviolabilidade da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.” 
Sobre os arquivos descreve a lei no Art.2º: “Consideram-se arquivos, para os fins desta 
lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições de 
caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem 
como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos 
documentos”. 
Com relação aos Arquivos Públicos considera-se pela lei 8.159/91 que os arquivos 
públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas 
51 
 
atividades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal em 
decorrência de suas funções administrativas, legislativas e judiciárias: 
 
São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por 
instituições de caráter público, por entidades privadas encarregadas da gestão 
de serviços públicos no exercício de suas atividades. (8159,art. 7º, § 1º). 
 
 
Decreto Federal n. 4.073, de 03 de janeiro de 2002, art. 15 – Segundo os três incisos  do 
referido artigo, são arquivos públicos os conjuntos de documentos: 
 
I – produzidos e recebidos por órgãos e entidades públicas federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais, em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e 
judiciárias; 
II – produzidos e recebidos por agentes do Poder Público, o exercício de seu cargo ou 
função ou deles decorrente; 
III – produzidos e recebidos pelas empresas públicas e pelas sociedades de economia 
mista. 
 
 
3.1.3 Proteção ao patrimônio documental 
 
a) Constituição Federal de 1988, art. 23 - É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 
III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos. 
 
b) Constituição Federal de 1988, art. 24 - Compete à União, aos Estados, e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre: 
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, turístico e paisagístico. 
 
c) Decreto estadual n.º 22.789, de 19 de outubro de 1984, art. 3.º - “Consideram-se 
integrantes do patrimônio arquivístico público todos os documentos, de qualquer  tipo e 
natureza, gerados e acumulados no decurso das atividades de cada órgão da administração 
do Estado de São Paulo, como produto do exercício de funções executivas, legislativas e 
judiciárias”. 
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3.1.4 Eliminação de documentos públicos 
 
a) Lei Federal de Arquivos n.º 8.159, art. 9º -“A eliminação de documentos produzidos 
por instituições públicas e de caráter público será realizada mediante autorização da 
instituição arquivística pública, na sua específica esfera de competência”. 
b) Lei Federal de Arquivos n.º 8.159, art. 10 -“Os documentos de valor permanente são 
inalienáveis e imprescritíveis”. 
c) Decreto Federal n.º 1.799, de 30/01/96, art. 11 -“Os documentos, em tramitação ou 
em estudo, poderão, a critério da autoridade competente, ser microfilmados, não sendo 
permitida a sua eliminação até a definição de sua destinação final” 
d) Decreto Federal n.º 1.799, de 30/01/96, art. 12 -“A eliminação de documentos, após a 
microfilmagem, dar-se-á por meios que garantam sua inutilização, sendo a mesma 
precedida de lavratura de termo próprio e após a revisão e a extração de filma cópia.” 
e) Resolução CONARQ n.º 5, de 30 de setembro de 1996 (D.O.U de 11/10/1996) - 
dispõe sobre a publicação de editais para eliminação de documentos nos diários oficiais 
da União,  Distrito Federal, Estados e Municípios. 
f) Resolução CONARQ n.º 7, de 20 de maio de 1997 (D.O.U de 23/5/97) -dispõe sobre 
os procedimentos para a eliminação de documentos no âmbito dos órgãos e  entidades 
integrantes do Poder Público. 
3.1.5  Parâmetro legal para descartar documentos de arquivo público 
 
Segundo a lei 8.159 de 1991, que  dispõe  da eliminação de documentos produzidos por 
instituições públicas e de caráter público será realizada  a eliminação do documentos 
mediante a autorização da instituição arquivística pública, na sua específica esfera de 
competência. Dessa forma, os documentos, em tramitação ou em estudo, poderão, a critério 
da autoridade competente, ser microfilmados, não sendo permitida a sua eliminação até a 
definição de sua destinação final.  Além dessa lei fundamental, a eliminação se sustenta 
ainda: 
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No Decreto Federal n.º 1.799, de 30/01/96, em seus artigos:  
    Art. 11. - a eliminação de documentos, após a microfilmagem, dar-se-á por meios que 
garantam sua inutilização, sendo a mesma precedida de lavratura de termo próprio e após a 
revisão e a extração de filme cópia; 
Art. 12. - a eliminação de documentos oficiais ou público só deverá ocorrer se prevista 
na tabela de temporalidade do órgão, aprovada pela autoridade competente na esfera de 
sua atuação e respeitado o disposto no art. 9.º da Lei n.º 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 
No estado de Sergipe é vedada a eliminação de documentos integrantes do patrimônio 
arquivístico público, sem prévia consulta ao órgão central do Sistema de Arquivos  Públicos do 
Estado de Sergipe (Decreto Estadual n.º 4507, de 19/11/79). 
A legislação brasileira ampara os documentos de arquivo e também prever punições 
para o não cumprimento das mesmas, a seguir são elencadas algumas formas de evitar o crime 
contra o  patrimônio . 
 
 
3.1.6 Conjunto Legal de Penalidades de Arquivos  
 
São considerados crimes contra os documentos:  
a) Código Penal, art. 305 - destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou de 
outrem, ou em prejuízo alheio, documento público ou particular verdadeiro, de que não 
podia dispor: 
Pena – reclusão de dois a seis anos, e multa, se o documento é público, e reclusão, de 
um a cinco anos, e multa, se o documento é particular. 
b) Lei Federal n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. 
Dos crimes contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural 
Art. 62 – Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar 
protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa. 
c) Decreto Federal n. 3.179, de 21 de setembro de 1999 - dispõe sobre a especificação 
das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. 
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d) Art. 49 – Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar 
protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
 
A legislação evidencia em suas leis a importância da preservação dos documentos , 
apesar de não serem tratados como a lei ordena, e existir punições para quem não cumprem , 
mas em uma fiscalização extrema não é possível verificar a aplicabilidade do uso correto da 
gestão documental, onde em sequência considerações serão feitas a respeito do referido tema. 
 
 
3.2 Considerações sobre a gestão documental 
 
A gestão documental surgiu como uma solução para a organização dos arquivos durante  
todo o percurso histórico, onde no decorrer do tempo se pode observar que a mesma colabora  
em vários aspectos e possui benefícios significativos, tais como a aplicação dos instrumentos 
de gestão na produção atual que permite que o documento seja classificado no momento de sua 
produção, com seus prazos de guarda, destinação e localização física definidos, interrompendo 
o acúmulo desordenado de documentos nos arquivos. Tal procedimento metodológico se faz 
necessário, pois, a aplicação dos instrumentos de gestão na massa documental acumulada 
permitirá a eliminação criteriosa e consequente liberação de espaço físico, garantindo assim 
uma melhor conservação dos documentos de guarda permanente (BELLOTTO, 2006). 
    Dessa forma, ao definir normas e procedimentos técnicos referentes à classificação, 
avaliação, preservação e eliminação de documento, um programa de gestão documental 
contribui decisivamente para atender às demandas da sociedade contemporânea por 
transparência e acesso à informação que  permitam a fiscalização das ações dos órgãos públicos 
e instituições  privadas, assegurando o efetivo exercício da cidadania e acesso rápido aos 
documentos e informações existentes. 
 Heloísa Bellotto (2006) defende que se deve atentar aos métodos e técnicas, pois que 
incidam diretamente nos processos de produção, utilização e pesquisa dos recursos 
informacionais relevantes para o exercício das atividades administrativas, onde a informação 
orgânica seja integrada durante as fases do seu processo, desde a criação até o seu destino final. 
A administração racional dos arquivos e o processamento técnico das informações representam 
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uma significativa economia de recursos, pois permitem a eliminação de documentos 
desprovidos de valores, reduzindo a massa documental ao mínimo essencial, a otimização dos 
espaços físicos dos arquivos e, por outro lado, permitem a preservação de documentos que 
encerram valor informativo ou probatório. Da mesma forma, a agilidade na recuperação das 
informações além de permitir o planejamento estratégico é capaz de imprimir maior rapidez ao 
processo decisório e garantir a eficiência da recuperação da informação. 
  A atual sociedade da informação e do conhecimento detecta que as organizações  
passam por uma situação alarmante e preocupante devido a uma burocracia excessiva em seus 
funcionamentos o que provoca um acúmulo de documentos sem tratamento adequado, falta de 
profissionais para a execução dessas atividades, falta de espaço para armazenar de maneira 
correta a massa documental  produzida, falta de politicas de gestão de documentos, e o uso de 
tecnologias avançadas. 
 Entretanto, PAES (2006) defende que não é a informática, mas a elaboração de um 
conjunto de normas e procedimentos técnicos para a produção, tramitação, avaliação, uso e 
arquivamento dos documentos durante todo o seu ciclo de vida (idade corrente, idade 
intermediária e idade permanente), que lançará as bases para o adequado desenvolvimento e 
eficaz implementação de sistemas informatizados de gestão de documentos e informações.    Por 
outro lado, o avanço das tecnologias da informação vem demonstrando que, cada vez mais, a 
definição e adoção de critérios de classificação e avaliação de documentos assumem o papel de 
requisitos indispensáveis ao desenvolvimento ideal de sistemas informatizados de gestão de 
documentos e informações. Estes critérios permitem uma identificação completa e padronizada 
dos tipos documentais produzidos, a descrição do conteúdo, o controle do trâmite, e 
estabelecem os prazos de guarda e a destinação final dos documentos, dados esses, 
imprescindíveis ao bom desempenho do sistema. 
   Nesse sentido, os responsáveis pela implementação de programas de gestão 
documental devem demonstrar não apenas que a organização precisa produzir e/ou consolidar 
um conhecimento sobre sua produção documental,  mas também que uma integração dos 
protocolos com os arquivos faz-se cada vez mais necessária. Também se fazia igualmente 
necessário que a informática fosse cada vez mais inserida nesse trabalho como um recurso da 
gestão arquivística de documentos e informações. Nesse aspecto “o profissional deve assumir 
como gestor de informações, ou de uma forma mais cabal, como um gestor de sistemas de 
informação” (VIEIRA , 1994; SILVA, 2008, p. 43) .A gestão documental é um processo que 
resulta de uma interação entre a cultura da organização que deve estar disponível a um sistema 
de melhoria na organização documental, envolvendo uma equipe de trabalho especifica, com 
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um profissional da informação responsável por desenvolver e manter as rotinas do 
gerenciamento , disponibilização de recursos para o bom desenvolvimento do processo , 
atitudes fundamentais para que exista uma resposta para o problema da falta de organização 
documental nas instituições brasileiras. 
 A seguir faremos um paralelo com um cenário real entre a gestão documental 
explicitada  em todo o trabalho até esse momento com  o Arquivo Central da Universidade 
Federal de Sergipe, onde verificaremos como é realizada o gerenciamento documental no 
referido arquivo. 
 
4 GESTÃO DE DOCUMENTOS EM ARQUIVOS: ESTUDO DE CASO NO ARQUIVO 
GERAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE (UFS) 
 
4.1 Histórico da Fundação da Universidade Federal de Sergipe  
 
O inicio da História do Ensino Superior em Sergipe pode ser remetido a 1898, quando 
o então presidente da província Daniel de Campos vislumbrou a possibilidade de implantação 
de um a Academia Livre de Direito, visando com isto suprir o Estado com uma Escola de nível 
superior, favorecendo os alunos que para investirem numa carreira de tal nível, teriam que sair 
do Estado. Contudo, tal projeto foi rapidamente abortado, devido a sua rápida passagem pelo 
governo. Em 1913, porém, quando foi fundado o Seminário Diocesano, Sergipe ganhou o seu 
primeiro curso superior, pois o Seminário tinha dentre outras incumbências a de formar os seus 
alunos bacharéis em Ciências Eclesiásticas (BARRETO, 2003). 
Em 1924, ainda no Governo de Graccho Cardoso, foram criadas, em Sergipe, duas 
faculdades. Uma de Direito, denominada Tobias Barreto que teve todo o aparato necessário 
desde o corpo docente, os diretores até o seu prédio próprio. Segundo consta nos orçamentos, 
do período em que Graccho Cardoso presidiu o Estado, a arrecadação sempre foi maior que a 
previsão, o que explica, apesar do movimento para retirá-lo do poder, constituísse tamanha 
obra, além é claro de sua capacidade intelectiva. A outra foi a Faculdade de Farmácia e 
Odontologia Aníbal Freire que, do mesmo jeito formada, não seguiu adiante, pois, como os 
alunos da faculdade de Direito, estes também não tinham certeza da equiparação e por isso os 
20 alunos que haviam se matriculado, foram aos poucos deixando de frequentá-la, até que o 
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Presidente, recém eleito , Ciro Franklin, resolveu, por motivo de economia, fechá-las (NUNES, 
1984). 
O Ensino Superior no Estado de Sergipe somente veio a funcionar efetivamente, em 
1948 com a criação das Escolas de Ciências Econômicas e de Química, seguido pelo surgimento 
da Faculdade de Direito e a Faculdade Católica de Filosofia em 1950. Em 1954 criava-se a 
Escola de Serviço Social e em 1961 a Faculdade de Ciências Médicas. Com esse número de 
escolas superiores foi possível pleitear a criação de uma Universidade em Sergipe. 
Através da Lei n. 1.194 de 11 de julho de 1963, o Governo do Estado de Sergipe, 
autoriza a transferência dos Estabelecimentos de Ensino Superior existentes no Estado para a 
Fundação Universidade Federal de Sergipe, ora em organização pelo Governo Federal. Quatro 
anos depois, foi instituída a Fundação Universidade Federal de Sergipe, em 28 de fevereiro de 
1967, pelo Decreto-Lei n. 269 e instalada em 15 de maio de 1968, com a incorporação de 06 
Escolas Superiores ou Faculdades que ministravam 10 cursos administrados por 05 Faculdades 
e 05 Institutos existentes no estado. A década de 1980 marca o início da transferência gradativa 
da universidade para suas novas instalações no campus universitário em São Cristóvão (Grande 
Aracaju). Em 1987, em observância à Resolução 01/87 do Conselho Universitário (CONSU), 
o campus passou a ser denominado “Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos". 
 
4.2Criação do Arquivo Central da UFS 
 
A instituição ao longo dos anos aumentou o número de cursos oferecidos, 
consequentemente a produção de documentos também cresceu, e organizar essa documentação 
sem o uso de métodos adequados dificultava a recuperação desses documentos, aliado a outros 
fatores como a falta de espaço físico nos arquivos setoriais, a desativação do centro de 
microfilmagem (CEMC), que colaboraram para a necessidade de se adotar uma política de 
gestão de documentos na Universidade Federal de Sergipe (UFS).  
O Prof. Dr. Josué Modesto dos Passos Subrinho, em 1998, que no período ocupava o 
cargo de vice-reitor da UFS, organizou um projeto visando a criação de um arquivo geral da 
instituição, onde foi criada uma comissão intitulada 30 anos/UFS a fim de preservar a memória 
da universidade. A subcomissão intitulada “Arquivo e Memória “era composta pelos 
professores: Itamar Freitas, Terezinha Oliva, Verônica Maria, Lenalda Maria e a arquivologista  
Zenilde de Jesus. Tal comissão estruturou o Arquivo central da UfS, dentro dos parâmetros da 
arquivologia corrente, instituindo treinamento e organização do conjunto documental do 
referido arquivo. 
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4.3 Estrutura Administrativa do Arquivo 
 
O Arquivo Central da UFS está inserido no órgão de Serviço Geral da Comunicação 
(SECOM), diretamente subordinado a Pró-Reitoria de Administração (PROAD) que é o órgão 
responsável pelo planejamento, coordenação, supervisão e execução das atividades de 
administração, recursos financeiros e materiais da instituição, exercendo suas funções com 
apoio em subunidades organicamente articuladas. O SECOM é a subunidade responsável por 
todo o serviço de comunicação e arquivo da instituição, e também é responsável por 
desenvolver as seguintes atribuições: 
I- Executar as atividades relacionadas com a recepção, expedição, distribuição, 
tramitação e controle de documentos; 
II- Executar as atividades referentes ao protocolo geral; 
III- Organizar e manter o controle dos arquivos da UFS: 
IV- Rever os documentos remetidos para arquivamento, informando as 
autoridades superiores sobre o desaparecimento de folhas ou quaisquer outras 
irregularidades ou falhas; 
Além do SECOM, outros setores compõem o PROAD como: Secretaria de 
Apoio Administrativo (SECAP), Departamento de Recursos Materiais (DRM),  Divisão 
de Material (DIMAT), Divisão de Patrimônio (DIPATRI), Departamento de Recursos 
Financeiros (DEFIN), Divisão de Contabilidade (DICON), a Tesouraria (TES), Divisão 
de Execução Orçamentária e Finanças (DIORFI) , setores esses que se comunicam e 
apresentam uma relação de dependência entre si. 
O prédio do Arquivo Central foi inaugurado em 17/12/1998 sua localização é no 
próprio campos da Universidade Federal de Sergipe, na cidade de São Cristóvão, com 
o horário de funcionamento de segunda a sexta das 8:00 às 12:00 h e das 14:00 às 18:00 
h. 
Dessa forma, o Arquivo Central ou Geral da UFS é uma unidade responsável 
pela normalização dos procedimentos técnicos aplicados aos arquivos da administração, 
podendo ou não assumir a centralização do armazenamento, suas atribuições consistem 
em recolher, preservar, conservar e guardar os documentos produzidos. Ele armazena 
documentos dos diversos setores da Universidade como documentos de ordem 
administrativa, financeira, pedagógica, departamental, histórica, diplomas da 
59 
 
faculdades particulares do estado que são reconhecidas legalmente pela universidade  
dentre outros que colaboram para a conservação, reconstrução e preservação da 
memória da UFS. O acervo é constituído por uma documentação que data de 1950 até 
a atualidade, arquivados e catalogados que podem ser consultados pelo público que em 
geral é composto por pesquisadores, professores e estudantes.  
A cada ano letivo iniciado uma nova massa documental é produzida e com a 
inserção de novas atividades acadêmicas. Esse volume aumentou significativamente 
após a criação de novos campi e cursos superiores em diversas áreas. No ano de 2013 
foi recolhido ao Arquivo Central uma média de 25.000 documentos que na sua grande 
maioria são de cunho administrativo. Visando uma melhor eficiência na recuperação 
dessas informações um sistema de gerenciamento de documentos eletrônico foi 
instituído neste órgão com o objetivo de organizar a tramitação e facultar o 
acompanhamento dos processos. Anteriormente esse procedimento era feito pelo 
Sistema de Processos disponível neste endereço eletrônico 
<http:www.processos.ufs.br>  
Contudo, ainda no mesmo ano, passou a realizado através do módulo de 
processos do Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) 
disponível em <http:www.sipac.ufs.br>. Esse programa de gerenciamento é responsável 
em oferecer operações fundamentais para a gestão das unidades responsáveis pelas 
finanças, patrimônio, contratos da universidade da área administrativas incluindo todas 
as operações desde a solicitação de material, a prestação de serviço, suprimentos de 
fundos, diárias, passagens, hospedagem, material informacional, manutenção de 
infraestrutura até o controle do orçamento distribuído internamente, ou seja atividades 
comuns a todos os setores, devido a esse fator de interação é necessário uma 
padronização no processo de tramitação dos documentos com esse objetivo foi 
elaborado um manual de tramitação de processos, onde as etapas  do processo de 
tramitação como: registro de recebimento, envio e consulta de processos estão 
explicadas em todas as suas etapas individualmente , estando disponível em< 
http://www.sipac.ufs.br/public/jsp/portal.jsp>. 
Alguns outros setores da instituição  também já utilizam outros instrumentos 
eletrônicos visando a redução da massa documental produzida como o Sistema 
Integrado de Gestão de Atividade Acadêmica (SIGAA), disponível em 
https://www.sigaa.ufs.br/sigaa/public/home.jsf;jsessionid=5A68C679D9070C5991D6
C320013C522D.bicudo1 que desde 2011 vem sendo implantado visando uma redução 
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da documentação impressa, onde através desse sistema os alunos podem imprimir 
muitos documentos como históricos, declarações, comprovantes de matriculas, horários 
escolares, onde alguns deles anteriormente  tinham que ser emitidos através de um 
requerimento solicitado ao DAA. 
 
Na figura abaixo, pode-se visualizar o organograma institucional da 
Universidade Federal de Sergipe, onde observa-se  a  estrutura administrativa: 
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Figura 1-Organograma institucional da Universidade Federal de Sergipe. 
Fonte:http://divulgações.ufs.br/pagina/organograma-acad-mico-administrativo-ufs-2519html 
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4.4 Por dentro  do Arquivo da UFS 
 
O atual arquivo já foi um centro de microfilmagem (CEMC)  no ano de 1982, na gestão 
do reitor Gilson Cajueiro de Hollanda. Apesar de extinto, o laboratório ainda contempla 
equipamentos como: aparelhos de microfilmagens quebrados a anos, móveis para armazenar as 
fitas, termômetros a maioria sem uso ou funcionamento, aparelhos que mediam a umidade do 
ambiente, um desumidificador que não atende às necessidades, além de centenas de fitas de 
microfilmes deterioradas e com a presença de fungos, o que impossibilita pelo menos com 
recursos locais a recuperação das mesmas. 
 O mais grave é que grande parte dos documentos que foram microfilmados, já não 
constam no acervo deste arquivo. O aparelho de ar condicionado se encontra em péssimas 
condições e somente funciona com o auxilio do manuseio humano. Quando não há nenhum 
funcionário disponível para segurá-lo o ar fica desligado. O tempo de desuso da climatização e 
a alta umidade do ar  acaba por propiciar a proliferação de fungos e bactérias no local. Devido 
às deficiências do prédio, os documentos estão acondicionados em containers.  
Podemos descrever de forma panorâmica os aspectos ambientais do Arquivo Central 
como um setor bem iluminado. Contudo, não há atenção para as normas de preservação que 
indicam filtros nas lâmpadas e janelas. Dessa forma, os documentos ao serem consultados são 
expostos a luminosidade. Passa a impressão que os aspectos ligados a conservação documental 
são relativamente esquecidos. Não há vestígios de infiltração, conta com extintores, porém com 
prazo de validade expirados e nem todos os funcionários sabem manuseá-los. Segundo os 
funcionários os extintores já estão sendo providenciados. Dessa forma, se houver qualquer 
sinistro com fogo, toda documentação corre o risco de  ser perdida. Quanto à comunicação, o 
Arquivo dispõe de um telefone fixo e de computadores com internet. De acordo com a equipe 
de trabalho do Arquivo Central da UFS esses instrumentos são as principais instrumentos 
disponíveis para a comunicação com os outros setores. 
Para auxiliar a gestão documental do arquivo foram adotados o Plano de Classificação,  
a Tabela de Temporalidade e o Gerenciador Eletrônico de Documentos (abordado 
anteriormente). Para tratar da destinação de documentos o referido arquivo ampara-se na 
Portaria nº 92, de 23 de setembro de 2011, estando tais documentos disponíveis no sitio eletrôn 
eletrônico do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo-SIGA, da Administração Pública 
Federal: http://www.siga.arquivonacional.gov.br. 
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A Tabela de Temporalidade e o Plano de Classificação foram elaborados e divulgados 
a partir do Encontro Nacional de Arquivistas das Instituições de Ensino Superior –
ENARQUIFES -, onde uma Comissão Permanente de Avaliação Documental – CPAD -, 
avaliou e complementou a Tabela de Temporalidade da Universidade Federal da Paraíba que 
serviu de referência para a estruturação dos procedimentos técnicos de gestão de documentos 
das instituições de ensino superior do país.  Destes instrumentos apenas a TTD é utilizada  no 
Arquivo Central da Universidade Federal de Sergipe. Tal tabela de temporalidade possui as 
classes 100 a 800 destinadas ao desenvolvimento das funções e atividades finais dos órgãos e 
entidades da Administração Pública. 
Para uso da tabela, a UFS mantém as classes propostas pela tabela da Universidade 
Federal da Paraíba, que englobam as funções de Ensino, Pesquisa e Extensão, e a classe 400 
relacionada à Educação Básica e Profissional para atender não só as Universidades Federais 
que possuem Colégio de Aplicação e ofertam o ensino fundamental e médio bem como as 
Instituições Federias que possuem ensino técnico-profissional.  
Nesta tabela, também apresenta a classe 500, relacionada à assistência estudantil, que 
justifica a necessidade da existência do programa político de governo e de planos que vêm 
estimulando a concessão de benefícios e auxílios, para a permanência dos estudantes nas 
Instituições Federais de Ensino. No quadro 4 podemos notar as relações entre as classes e os 
assuntos contidos na tabela adotada nas instituições de ensino superior no Brasil. 
 
Quadro 4-Classes e assuntos da TTD adotada na UFS 
Fonte: http://www.siga.arquivonacional.gov.br 
 
 
 
CLASSE 100 ENSINO SUPERIOR 
CLASSE 200 PESQUISA 
CLASSE 300 EXTENSÃO 
CLASSE 400 EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL 
CLASSE 500 ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 
CLASSE 600 CLASSE RESERVADA A NOVOS DOCUMENTOS 
CLASSE 700 CLASSE RESERVADA A NOVOS DOCUMENTOS 
CLASSE 800 CLASSE RESERVADA A NOVOS DOCUMENTOS 
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A codificação usada no Plano de Classificação dos documentos arquivados no Arquivo 
Central da Universidade Federal de Sergipe teoricamente segue o método de arquivamento 
básico numérico cronológico, sistema bastante utilizado em órgãos públicos, onde a 
documentação é enumerada de forma sequencial e crescente dos anos e a consulta é realizada 
de forma indireta. Pata tal seria necessário a utilização de um índice alfabético remissivo para 
auxiliar na localização dos documentos que é uma listagem ordenada de nomes, números, datas, 
locais, assuntos ou matérias, que permite ascender rapidamente à informação contida em um 
documento ou unidade Arquivística. Contudo, o mesmo não é adotado na instituição. 
A documentação existente no acervo está dividida em três tipos de gêneros documentais: 
impressos, manuscritos e iconográficos. Contudo, a última das categorias não é possível a 
consulta. Dentro dessa massa documental as espécies documentais são representadas por 
diversos tipos sendo eles: documentos administrativos que compõem processos de funcionários, 
licitações, contratos, documentação de alunos, diplomas inclusive de faculdades particulares do 
estado que tem esse documentos reconhecidos legalmente pela universidade, dossiês, diários 
de classe, atas, memorandos, circulares, fax, ofícios, notas fiscais, documentos administrativos 
produzidos pelos centros dos cursos em funcionamento na instituição, documentos produzidos 
pelo Gabinete do Reitor, documentos administrativos do Colégio de Aplicação, alguns 
documentos oriundos do CULTART (Centro de Cultura e Arte de Sergipe), documentos estes 
relacionados a eventos que ocorreram no Festival de Artes de São Cristóvão que acontece todos 
os anos, além de documentos originados do Serviço Geral de Comunicação e Arquivos que 
representam o volume de documentos enviados ao arquivo. 
Toda essa documentação encontra-se em relativo estado de conservação, com exceção 
dos documentos iconográficos citados anteriormente. A equipe de funcionários que trabalham 
nesse setor é composta por: 1 arquivista (no momento encontra-se afastada e não pode conceder 
entrevista, embora se tentasse por várias vezes o contato com a mesma) , 2 técnicos em 
microfilmagem, 1 funcionário de uma empresa terceirizada e 5 bolsistas de diversos cursos da 
universidade que são treinados e orientados pela arquivista para desenvolver as funções 
atribuídas pelo trabalho arquivístico. Os estagiários deste setor são principalmente dos cursos 
de História (a grande maioria deles) e Biblioteconomia, já que o curso de Arquivologia não é 
oferecido pela instituição. 
Ao observar-se o Arquivo Central da UFS e levando em conta sua importância para a 
administração, história e memória da instituição vê-se que suas instalações, política de 
preservação e gerenciamento documental deixam bastante a desejar. E o primeiro problema, é 
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a falta de profissionais arquivistas no setor. A única profissional, durante os quatro meses de 
pesquisa nunca foi encontrada e o trabalho fica a cargo de servidores e estagiários, que não 
possuem acompanhamento direto e diário de profissionais experientes e que façam uso dos 
expedientes legais e gerenciais de um arquivo documental de tal importância. 
 
4.5 Problemas do Arquivo Central da UFS e possíveis soluções 
 Como referido anteriormente, o arquivo da Universidade Federal de Sergipe é um órgão 
de extrema importância para instituição. No entanto, a estrutura administrativa não se apresenta 
em consonância com sua significância. O Arquivo Central não consta no organograma como 
um órgão independente da PROAD, sendo um setor que atende a funcionários de diferentes 
níveis de autoridade e ele deve estar como unidade administrativa no organograma da 
universidade. Ele é intitulado como Arquivo Central, mas, o mesmo utiliza medidas de 
padronização das normas e procedimentos adotados nos arquivos correntes, existentes em cada 
setor. Sendo assim, o mesmo desempenha duas funções, tanto como arquivo intermediário 
quanto permanente. Dessa forma, se faz necessário, uma política geral para normatizar a 
produção documental e sua organização da UFS, pois cada unidade organiza sua documentação 
de forma independente e uma parte dessa documentação se perde nos departamentos ou setores, 
sem nunca serem direcionadas para o Arquivo Central, podendo ainda serem eliminadas nos 
próprios setores.  
Há consultas frequentes de alguns tipos de documentos, como documentação de alunos 
solicitada pelo Departamento de Administração Acadêmica (DAA), existindo assim uma 
centralização parcial dos documentos produzidos; Como todo organismo em crescimento o 
arquivo necessita espaço físico suficiente para organizar seu acervo. Mesmo com os recentes 
documentos digitais o grande volume documental é ainda impresso. Sendo assim, necessita-se 
de instalações de maior porte, pois mesmo com a análise e descarte documental, a todo 
momento chegam novos documentos, os quais necessitam ser arquivados de maneira correta  
para prover sua localização, conservação e acesso. Devido à falta de espaço estão sendo 
utilizados containers. É uma solução paliativa, desconfortável e não indicada. Apesar desses 
documentos estarem bem acondicionados climaticamente, o armazenamento das caixas fora das 
estantes produz um excesso de resfriamento no documento proporcionando a retenção da 
umidade, o que ajuda no processo de deterioração; o ideal seria um projeto com um prédio com 
instalações físicas maiores que possibilitassem acomodar toda essa massa documental e uma 
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política adequada de preservação segundo legislação vigente  normas CONARQ. O prédio atual 
que abriga o arquivo possui uma climatização inadequada devido à existência de aparelhos 
quebrados. Faz-se necessário também o uso de umidificadores, já que São Cristóvão localiza-
se em uma região climática com temperaturas altas na maioria do ano, bem como o uso de 
termômetros que auxiliariam a manter o controle da temperatura. Todos esses instrumentos ou 
são inexistentes ou mal conservados ou quebrados.  
Por estar localizado em um local propicio a surgimento de insetos, uma maior 
periodicidade no processo de dedetização se faz necessário. A existência de um sistema contra 
incêndio é primordial, como também o treinamento para que no momento essencial os 
conhecimentos adquiridos sejam aplicados de forma a preservar o patrimônio; a iluminação 
deve ser adequada com a utilização de cortinas ou filtros dentro do setor, impedindo assim a 
fotodegradação do documento devido à emissão de radiação ultravioleta. 
O uso do código de classificação se faz necessário para facilitar a organização da 
informação junto com a tabela de temporalidade que na prática é o único instrumento utilizado 
no referido arquivo. Foi alegado que os arquivos correntes já adotam esses instrumentos, sendo 
assim a documentação enviada para o arquivo central já está classificada, ela passa apenas por 
uma avaliação e uma conferição, antes de ser arquivada. Contudo, na pesquisa, constatou-se 
que tal informação é improcedente, pois não há qualquer tratamento documental nos setores ou 
departamentos que compõem a UFS. Também é importante a existência de um Manual de 
Arquivo da Instituição. Este instrumento deve constar a apresentação, objetivos e instruções de 
rotinas de trabalho e atendimento ao público; informações sobre o arquivo da instituição, suas 
finalidades e responsabilidades, interação e subordinação; organogramas e fluxogramas; 
conceitos gerais de arquivos, das operações de arquivamento, terminologia. 
A utilização da equipe de trabalho é um pressuposto para um trabalho eficaz no 
gerenciamento dos Arquivos. A escolha do corpo de equipe bem como sua qualificação por 
meio de cursos de aperfeiçoamento é primordial no amparo das metodologias de gestão. Devido 
à escassez do arquivista, o uso do bolsista de Biblioteconomia e História submetidos à 
qualificação também pode ser pensado como uma proposta para viabilizar o tratamento desses 
documentos no Arquivo. Os dois cursos apresentam em sua grade curricular disciplinas afins 
da arquivologia permitindo uma interação com a prática de manuseio do documento. 
A utilização de funcionários terceirizados apresenta-se problemática. Devido a atrasos 
dos salários, esses profissionais acabam fazendo manifestações e se ausentando do local de 
trabalho, provocando um atraso nas rotinas do referido arquivo. Sabe-se que o necessário seria 
funcionários de nível superior na área concursados ou ligados a empresas idôneas. A 
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conscientização dos funcionários em utilizar o equipamento de proteção individual como 
máscaras, luvas, jalecos, óculos não é uma prática habitual, no entanto deveria. Neste contexto, 
percebe-se que o problema maior envolto nesta situação permeia os aspectos de conhecimentos 
específicos da área Arquivística, que poderiam ser amenizadas com o uso dos profissionais de 
áreas afins disponíveis da própria universidade, desde que com formação adequada, o que 
viabilizaria o andamento das atividades do setor. 
Dessa forma, observa-se pelo exposto que o Arquivo Central da UFS precisa ser 
repensado e reorganizado, pois não segue os preceitos da legislação vigente em relação aos 
arquivos públicos e privados, nem as determinações do órgão nacional, o CONARQ. Deduz-se 
que tal setor é visto como um depósito de documentação da instituição, mas ainda não houve 
uma maior conscientização por parte da administração para a importância da preservação 
documental da instituição. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A necessidade de registrar e armazenar as informações são consequência da experiência 
humana. Ao longo da historia se produziu e se continua produzindo um imenso volume de 
registros que norteiam os caminhos percorridos pelas ações humanas possibilitando o seu 
conhecimento e sua reavaliação. 
Durante o trajeto dos registros das sociedades, os arquivos ao longo da sua história, já 
guardavam documentos em suportes rudimentares. Na Revolução Francesa os burgueses 
interessados em preservação de informações concedeu aos arquivos um tratamento especial, 
com  métodos jamais vistos pelo continente europeu até então e que daria inicio a organização 
sistemática da prática arquivista. 
Alguns princípios que nortearam os arquivos no passado estão em vigência no cenário 
atual da prática Arquivística, como o principio da organicidade que analisa as informações 
humanas geradas nas situações de relação entre pessoas e entre pessoas e instituições; principio 
da proveniência que destaca que uma informação sempre estará em um fundo arquivístico; 
principio da cumulatividade afirma que um arquivo é a formação progressiva, natural e orgânica 
de informações e o da unicidade onde as informações são produzidas de forma evolutiva e ao 
longo dos processos, tornando o documento único apesar da sua multiplicidade, teorias que 
regem a organização dos arquivos atuais aliadas ao uso das tecnologias. 
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A sociedade da era da informação, onde as tecnologias tem um papel de destaque, 
servindo de recurso informacional para tratar a informação que a cada momento aumenta, onde 
o profissional da informação vive e atua de forma mais dinâmica, pois as tecnologias permitem 
a sociedade gerar, reunir, recuperar, examinar e utilizar informações de maneira mais seletiva 
e eficiente, onde o documento em meio eletrônico possui as funções de servir de prova ou como 
testemunho o que ressalta ainda mais a necessidade de utilizar métodos eletrônicos para agilizar 
de imediato o seu acesso. 
A informática é um canal de comunicação entre usuário e informação e nos arquivos é 
utilizada na gestão e disseminação dos documentos tradicionais, organização e descrição de 
documentos em suportes isolados concretos e nos documentos virtuais que compõem os bancos 
de dados e dos sistemas de comunicações. Esse instrumento tecnológico é dentro do Arquivo 
Central aqui estudado um aparato essencial no andamento das funções e práticas arquivistas 
aqui desenvolvida. 
A gestão de documentos, em geral, aliada a tecnologia ganha uma nova dimensão na 
conjuntura da sociedade da informação, promovendo a eficácia, a racionalização, a economia 
ao longo do ciclo vital dos documentos, a redução de custos, mas as organizações públicas e 
privadas apresentam empecilhos para adotar esse tipo de politica de gestão nos arquivos, onde 
a cultura organizacional resistente  a mudanças  dificulta a implantação desse sistema. Outro 
fator agravante é a burocracia excessiva observada na gestão documental, que acaba por 
atrapalhar seu funcionamento levando a um fluxo de trabalho mal elaborado, produção de 
grande quantidade de documentos desnecessários e que acabam ocupando o espaço físico de 
forma irregular. 
Percebe-se que diante das irregularidades encontradas no setor de tratamento de Arquivo 
na UFS que existe ainda uma indiferença quanto ao reconhecimento da importância documental 
para a instituição. Segundo o CONARQ a gestão de documentos é um dos meios mais eficazes 
para se garantir o acesso à informação. Dessa forma, se admite que as responsabilidades que 
envolvem a gestão implicam de forma primordial para a consecução da função da prática 
Arquivística que é garantir a preservação da informação e o seu acesso. É essencial e 
indispensável o reconhecimento da importância das instituições arquivísticas e dos 
profissionais dos arquivos, enquanto mantedoras da informação para seu posterior acesso e 
enquanto órgãos gestores da informação seja no âmbito publico e privado. 
O fluxo informacional necessita ser conservado, preservado e organizado no meio 
tradicional ou eletrônico, onde possam ser acessados quando necessário pelos estudantes, 
pesquisadores, cientistas e pela  sociedade como um todo, colaborando assim para a difusão da 
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memoria institucional, cultural e histórica da nação. É dentro dessa esfera que os profissionais 
da área Arquivística atuam como mediadores entre informação e usuário. 
No âmbito da universidade pública ou privada, os arquivos devem ter uma missão 
pedagógica e cultural, para atender as demandas de pesquisa da comunidade em geral. No 
contexto brasileiro houve uma progressão, mesmo que tardia, mas uma evolução gradativa está 
acontecendo, onde o acesso á informação é realizado através da organização dos documentos 
que visam garantir que a história e a memória das organizações sejam destinadas também com 
fins de pesquisa histórica e para a disseminação cultural; o arquivo pertencente as universidades 
devem ser preservados por ocupar um papel de grande relevância nas instituições , uma vez que 
possibilita a guarda do conhecimento desenvolvido do trabalho intelectual, bem como a 
preservação histórica do ensino superior. 
A memória institucional da qual o arquivo está inserido é de extrema importância na 
conservação dos documentos do arquivo. Por isso, os profissionais da informação sejam eles 
arquivistas ou bibliotecários, que desenvolvem atividades neste setor devem ter empenho e 
dedicação para a manutenção desse valor simbólico institucional do qual norteará suas 
atividades.  
Constatou-se que o gerenciamento dos arquivos desenvolvidos no Arquivo Central da 
UFS, atenta não somente para uma reflexão das práticas de tratamento de documento ali 
desenvolvidas, quanto para o aperfeiçoamento e dinamismo desse trabalho, uma vez que é 
possível introduzir novos métodos bem como adaptar as mudanças do mundo da informação e 
que precisam estar sempre se dinamizando. 
Considerando o acervo documental produzido e arrecadado pela UFS, é notória a 
necessidade de uma atenção maior a qualificação dos profissionais envolvidos no processo de 
tratamento desse arquivo, pois, diante das diversas indicações legislativas que regulam esse 
trabalho, observa-se um descaso com a gestão documental desta instituição, mesmo sob o olhar 
dos profissionais da ciência da informação que de certa forma, abriu caminho para esse debate. 
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APÊNDICE A- Roteiro da entrevista 
 
Entrevista realizada em 23/01/2014. 
Local: Arquivo Central da UFS 
Entrevistado: Bartolomeu Freitas de Melo (técnico em microfilmagem ) 
 
ROTEIRO DE PERGUNTAS 
 
1.Quais  os tipos de documentos recebidos pelo Arquivo Central da UFS?  Como era 
realizada o gerenciamento documental  antes da criação deste arquivo? 
A documentação recebida pelo arquivo são dossiês de alunos, diários de classes ( desde 2010 
não são mais impressos e arquivados);processos administrativos; documentos do setor 
financeiro; mas possuem em seu acervo outros tipos de documentos que não são mais recolhidos 
nesse arquivo como documentos do gabinete do reitor e dos centros dos cursos da universidade 
federal de Sergipe como ofícios, circulares, memorandos. Documentação do CULTART, 
colégio de aplicação, de teor histórico que são separados em uma sala denominada arquivo 
histórico. O arquivamento era realizado em cada setor  que produzia a documentação sem a 
utilização dos instrumentos de gestão documental ,ou seja, não existia uma prática arquivística 
padronizada na instituição. Em virtude do grande volume de documentos produzidos foi 
necessário a criação de um órgão responsável pelo recebimento e guarda desses documentos, 
sendo foi criado em 1998 o arquivo central. 
2.Como é realizada a avaliação da documentação recebida no arquivo?  
Existe apenas  uma conferência dos documentos enviados pelos  setores,  já  que a  
documentação vem organizada mediante a utilização das normas arquivisticas adotadas na 
instituição, sendo assim a documentação é apenas conferida para garantir que todos os 
documentos recebidos realmente encontram-se nas caixas. 
3.Quais as atividades realizadas no Arquivo Central?  
Atividades de recebimento, conferência e guarda dos documentos. 
4.Quais os setores que enviam a documentação para o arquivo? 
 Atualmente a maior demanda recebida é pelo departamento acadêmico administrativo(DAA), 
serviço geral de comunicação e arquivos (SECOM), setor financeiro e faculdades particulares 
do estado de Sergipe que tem seus registros de diplomas reconhecidos pela Universidade 
Federal de Sergipe. 
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5. Quais os instrumentos de gerenciamento documental são utilizados no Arquivo 
Central da UFS?  
A TTD   desde 2011 é o único instrumento vigente usado na gestão documental no arquivo 
central ,  apesar da existência do Plano de Classificação , porém  o mesmo   juntamente com a 
tabela de temporalidade é utilizado  nos arquivos setoriais existentes na universidade . 
6. Quem compõem a equipe de trabalho do Arquivo Central? 
A equipe é composta por uma arquivista; dois técnicos administrativos; um funcionário 
terceirizado e cinco bolsistas. 
7.Descreva as instalações físicas do arquivo.  
O Arquivo Central é localizado em um prédio próximo a prefeitura da cidade universitária, 
possuem várias salas definidas de acordo com o tipo de documento existente, a iluminação é 
satisfatória, a climatização não atende aos requisitos adequados para a conservação dos 
documentos, algumas salas não são climatizadas devido a falta de equipamentos de ar 
condicionados em condições de funcionamento; Não foi detectada a presença de infiltrações, 
mas muitos insetos e animais como cobras, aranhas, escorpiões acabam sendo atraídos para esse 
local  devido a localização do mesmo. Não existe um sistema contra incêndio, mas foi detectada 
a presença de extintores  , mas estão vencidos e também não tem um treinamento que habilite 
o uso dos mesmos. 
Além da falta de espaços para armazenar a documentação, a falta de estantes para os mesmos é 
um problema bem presente e agravante, o volume da grande massa documental recebida 
anualmente é consideravelmente grande, para amenizar esse problema de forma temporária 
alguns documentos estão sendo armazenados em container  climatizados, porém as caixas com 
a documentação encontra-se localizadas no piso devido a falta de estantes e dentro do prédio 
no pouco espaço livre disponível foram colocados alguns armários para acomodar as caixas, 
porém o mesmo não atende de maneira satisfatória, porque é fechado e eleva a temperatura em 
que os documentos ficam expostos e é pequeno e não acomoda muitas caixas .O mobiliário 
existente como cadeiras, mesas, computadores, telefone atende a necessidade do setor, além de 
uma copa onde os funcionários realizam refeições distante dos documentos, e um funcionário 
responsável pela limpeza do ambiente. 
8.Como funciona o sistema de gerenciamento eletrônico no Arquivo Central?  
Existe um gerenciamento eletrônico de documentos através do sipac , é um pocesso de 
acompanhamento  virtual da tramitação dos processo administrativo onde os setores 
acompanham por esse sistema o envio e recebimento do documento nos setores destinados. 
Alguns documentos de alunos  desde 2010  são emitidos pelo  sistema do SIGAA , como 
também memorandos, ofícios, circulares, diários de classes, , reduzindo muito a produção de 
documentos impressos e auxiliando a gestão documental da universidade . 
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9.Cada polo da universidade possui um Arquivo Central? 
 Cada polo tem seu arquivo , entretanto algumas documentações de processos administrativos , 
acadêmica, dos discentes armazenadas em outros arquivos de outras unidades são enviadas para 
o arquivo do polo de São Cristóvão, alegando maior disponibilidade de acesso á informação no 
mesmo. 
10. O setor de microfilmagem foi desativado devido a quais fatores?  
Existe uma sala que anteriormente era um centro de microfilmagem, foi criada em 1982 com o 
objetivo de preservar toda a documentação permanente existente, apesar da obrigatoriedade da 
permanência do documento primário impresso, a microfilmagem garante uma vida útil de 500 
anos ao documento desde que  mantido nas condições ideais de temperatura, iluminação, 
umidade, fatores esses que não foram obedecidos e  desde 1995 todo o investimento realizado 
neste setor foi desperdiçado devido a falta de manutenção dos equipamentos utilizados no 
centro de microfilmagem a máquina de microfilmagem quebrou e não houve um reparo, onde 
a própria encontra-se até hoje no mesmo estado , sendo assim todo o trabalho de microfilmagem 
realizado foi perdido e apenas resta no local filmes deteriorados pela ação do tempo  e dos  
fungos e alguns  equipamentos quebrados. 
11.Qual o motivo de ter sido fundado o centro de microfilmagem na UFS?  
A microfilmagem é um processo que garante uma vida útil de 500 anos aos documentos, com 
essa visão o centro foi criado para  garantir uma  conservação dos documentos produzidos pela 
universidade , esse trabalho realizado na época foi muito importante que a equipe que fazia esse 
trabalho era contratada para desenvolver essa atividade em outros estados e os mesmo se 
atualizavam fazendo sempre cursos de aperfeiçoamento. 
12. Já existe  algum projeto de digitalização na Universidade Federal de Sergipe? 
 Sim. A documentação de alunos desde 2010 começaram a ser digitalizadas.  
13.Qual a média do número de documentos enviados ao arquivo?  
Devido ao crescente número de documentos produzidos , a cada ano letivo uma nova massa 
documental é enviada ao arquivo, no ano de 2013 foi produzida uma média de é 25.000 
documentos, sendo que 80% corresponde a processos administrativos. 
14.Com que periodicidade é feito o descarte?  
Anualmente a comissão responsável pelo setor se reúne e com o auxilio da tabela seleciona a 
documentação que pode ser eliminada. 
15.Qual o público alvo que frequenta o Arquivo Central?  
Estudante, professores, pesquisadores. 
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ANEXO A- FOTOS DA ESTRUTURA FÍSICA  DO ARQUIVO CENTRAL UFS 
 
Foto 1-Prédio do Arquivo Central 
Fonte: Santos, 2104. 
 
Foto 2- Entrada do CEMC 
Fonte: Santos, 2104. 
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Foto 3-  Arquivo com documentos microfilmados deteriorados 
Fonte: SANTOS, 2014. 
 
 
 
 
  
 
 
 
                                                         
foto 4- Desumidificador 
Fonte: SANTOS, 2014. 
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Foto 5- Placa da fundação do Arquivo Central da UFS. 
Fonte: SANTOS, 2014. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto 6- Entrada do Arquivo Geral  
Fonte: SANTOS, 2014. 
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Foto 7- Setor da documentação financeira da UFS. 
Fonte: SANTOS, 2014. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto 8- Container 
Fonte: SANTOS, 2104. 
.  
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Foto 9-Documentação das faculdades particulares sergipanas. 
Fonte: SANTOS, 2014. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto 10-Documentos procedentes do Gabinete do Reitor 
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